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(Consolidado pelo Edital Complementar nº 1) 

  

 

Regulamenta o Concurso Público para provimento de 

vagas nos cargos do quadro de pessoal permanente da 

Saneago S.A. 

 

 

      O DIRETOR PRESIDENTE E A DIRETORA DE GESTÃO CORPORATIVA DA SANEAMENTO 

DE GOIÁS S.A (SANEAGO), no exercício de suas atribuições estatutárias, torna pública a realização de Concurso 

Público para o provimento de 25 (vinte e cinco) vagas do quadro de lotação da Saneago, distribuídas conforme o 

Anexo II do Edital, e a formação de Cadastro de Reserva para aproveitamento à medida que forem surgindo novas 

vagas, no limite do prazo de validade do certame, de acordo com a legislação vigente e em conformidade com as 

normas estabelecidas no Edital. 

 

1. DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

1.1 O Concurso Público será acompanhado e fiscalizado pela Saneago, por meio da Comissão de Concurso Público, 

designada pela Resolução da Diretoria – RD nº 39/2019 e alterações posteriores, e realizado pelo Centro de Seleção da 

Universidade Federal de Goiás (UFG). 

1.1.1 Compete à Saneago e à Comissão de Concurso o acompanhamento e a fiscalização de todas as atividades 

realizadas no Concurso Público. 

1.1.2 Compete ao Centro de Seleção da UFG a realização de todas as etapas do Concurso Público, incluindo o 

planejamento e a execução de todas as atividades necessárias à entrega do certame. 

1.2 Integram o Edital os anexos descritos no Quadro 1. 

 
Quadro 1 

Anexo Título 

I Cronograma 

II 

Cargo Amplo, Área de Formação, Regional, Vagas para Ampla Concorrência (AC) e para 

Pessoa com Deficiência (PcD), Carga Horária Semanal, Vencimento, Requisitos, Regionais e 

Cidades, Atribuições Gerais dos Cargos 

III Laudo Médico 

IV Programas das Provas 

V 
Documentação necessária para comprovação de renda na isenção do pagamento da taxa de 

inscrição 

VI Documentos para contratação 

 

1.3 Os candidatos aprovados serão contratados sob o regime da Consolidação das Leis do Trabalho (CLT). 

1.3.1 Dado o caráter contínuo e ininterrupto dos serviços prestados pela Saneago, a jornada de trabalho respeitará as 

disposições do Art. 7º, inciso XV, da Constituição Federal, observando que o descanso semanal remunerado será 

concedido preferencialmente aos domingos. 

1.3.2 Será exigida do candidato contratado a condução de viaturas da empresa para a execução de serviços na 

localidade de sua lotação ou em viagens eventuais ou frequentes às várias localidades em que a Saneago está presente. 

1.4 Os candidatos aprovados e contratados estarão vinculados ao Plano de Cargos, Carreira e Remuneração, de que 

trata a Resolução de Diretoria – RD nº 24/2014. 

1.5 A seleção para as vagas de que trata o Edital compreende os cargos, o nível de escolaridade, a etapa e tipo de 

prova especificados no Quadro 2. 
 

Quadro 2 

Cargos Nível de Escolaridade Etapa Tipo de Prova 

 Técnico em Enfermagem do Trabalho 
Médio/Técnico 1 Prova Objetiva 

 Técnico em Segurança do Trabalho 
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2. DO PROCESSO DE INSCRIÇÃO E USO DO NOME SOCIAL 

2.1 Da inscrição 

2.1.1 A inscrição no concurso público implica o pleno conhecimento e a tácita aceitação das condições estabelecidas 

no Edital e nos demais instrumentos reguladores, dos quais o candidato, ou seu procurador legal, não poderá alegar 

desconhecimento. 

2.1.2 As inscrições serão realizadas no prazo previsto no Cronograma do Concurso (Anexo I), exclusivamente no 

endereço   <www.cs.ufg.br>, no Portal do Candidato. 

2.1.2.1 Caso necessite recuperar sua senha pessoal, o candidato deverá clicar em “Esqueceu a senha?”. 

2.1.3 O candidato, antes de realizar a inscrição, deverá preencher o formulário de cadastro de informações pessoais, no 

Portal do Candidato, e enviar, via upload, fotografia individual, tirada no máximo nos últimos 12 (doze) meses 

anteriores à data de publicação do edital. 

2.1.3.1 A imagem deve ter o fundo branco, mostrar o rosto descoberto e os ombros do candidato. Não será aceita 

fotografia em que o candidato esteja usando acessórios como chapéu, óculos de sol e qualquer outro item que dificulte 

sua identificação. A imagem deve ser no formato .jpg ou .jpeg e ter no máximo 5 MB de tamanho. 

2.1.3.2 Para fins de identificação do candidato, a imagem poderá ser usada antes, durante e depois do certame, 

podendo ser comparada com foto tirada pelo Centro de Seleção da UFG nos dias de provas, as quais não serão 

utilizadas para outra finalidade, nos termos da lei. 

2.1.3.3 O candidato cuja fotografia impeça ou dificulte a sua identificação poderá, a critério do Centro de Seleção da 

UFG, ser submetido à identificação especial no dia de realização das provas. 

2.1.4 Para efetuar a inscrição, o candidato deverá: 

a) acessar o endereço eletrônico <www.cs.ufg.br> a partir da data de abertura de inscrição até às 12h00min (horário 

oficial de Brasília/DF) do último dia do prazo previsto no Cronograma do Concurso (Anexo I); 

b) preencher todos os campos do formulário de inscrição e confirmá-los; 

c) indicar a opção de participação para concorrer às vagas ofertadas: Ampla Concorrência (AC) ou Reservada para 

Pessoa com Deficiência (PcD); 

d) escolher o cargo, e a respectiva regional em que haja vagas para o cargo escolhido, conforme consta no Anexo II do 

Edital, assumindo as consequências de eventuais erros advindos dessa opção; 

e) escolher a cidade na qual deseja realizar a Prova Objetiva do Concurso. O candidato poderá realizar a prova em 

qualquer cidade que conste nas opções da inscrição (Anápolis, Campos Belos, Ceres, Cidade de Goiás, Formosa, 

Goiânia, Inhumas, Iporá, Itumbiara, Jataí, Luziânia, Morrinhos, Ouvidor, Palmeiras de Goiás, Porangatu, Rio Verde, 

Santa Helena de Goiás e São Luiz de Montes Belos), independentemente de haver vagas ou não para o cargo 

pretendido na cidade. O candidato que optar por realizar a prova na cidade de Ouvidor, dependendo do número de 

inscritos, poderá ser alocado na cidade de Catalão; 

f) gerar o formulário de inscrição. Esse formulário é o documento que certifica ao candidato a efetivação, no sistema 

do Centro de Seleção da UFG, da solicitação de inscrição no cargo escolhido, com seus respectivos dados; 

g) gerar o boleto bancário, exceto os candidatos beneficiados com isenção do pagamento da taxa de inscrição; 

h) efetuar o pagamento da taxa de inscrição unicamente por meio do boleto bancário, após registro pelo sistema 

bancário. 

2.1.5. Após a confirmação dos dados de inscrição, caso necessite ou deseje, o candidato poderá efetuar uma nova 

inscrição, respeitado o prazo previsto no Cronograma do Concurso (Anexo I). 

2.1.5.1 Caso tenha efetuado o pagamento da taxa de inscrição anterior, o candidato deverá pagar outra taxa de 

inscrição, não havendo, em hipótese alguma, alteração dos dados da inscrição, nem a devolução do valor da taxa paga 

anteriormente. 

2.1.6 Encerrado o período das inscrições, o candidato poderá conferir se os seus dados pessoais, informados no ato da 

inscrição, estão corretos, sendo possível fazer alterações até o prazo previsto no Cronograma do Concurso (Anexo I), 

com exceção do nome, do número do Cadastro de Pessoa Física (CPF) e das informações relativas ao cargo. Em caso 

de erro no nome do candidato, entrar em contato com o Centro de Seleção da UFG pelos telefones (62) 3209-6330 e (62) 

3209-6331 ou pelo e-mail <cs@ufg.br> para receber informações sobre os procedimentos de correção. 

2.1.7 As informações prestadas no formulário de inscrição são de inteira responsabilidade do candidato, sendo direito 

do Centro de Seleção da UFG excluir do Concurso o candidato que fornecer dados comprovadamente inverídicos, 

mesmo que já aprovado, independentemente de qualquer aviso ou diligência, resguardada a ampla defesa e o 

contraditório. 
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2.1.8 O valor da taxa de inscrição será de R$ 90,00 (noventa) reais para os cargos de Técnico em Enfermagem do 

Trabalho e de Técnico em Segurança do Trabalho. 

2.1.9 O pagamento da taxa de inscrição deverá ser efetuado impreterivelmente até a data de vencimento do boleto 

gerado, mesmo que a data limite coincida com dias não úteis para o sistema bancário. 

2.1.9.1 A solicitação de inscrição, cujo pagamento não for efetuado até a data limite, não será homologada. 

2.1.10 O candidato deverá efetuar o pagamento da taxa de inscrição depois de certificar-se que preencheu 

corretamente todos os dados do formulário, possui todos os requisitos exigidos para ingresso no cargo e que o boleto 

bancário esteja dentro do prazo de validade, uma vez que não haverá devolução do valor pago, salvo nos casos 

previstos no 2.1.13 do Edital. 

2.1.11 É vedada a inscrição condicional, extemporânea, por e-mail ou via postal. 

2.1.12 O candidato que efetuar mais de um pagamento da taxa de inscrição, no mesmo cargo ou em cargo diferente, 

ficará inscrito naquele que corresponde ao pagamento mais recente, sendo desconsiderado(s) o(s) outro(s). 

2.1.12.1 Caso os pagamentos tenham sido efetuados no mesmo dia, será validada a inscrição mais recente, 

resguardando-se ao candidato o direito de solicitar a homologação daquela de sua preferência, após a divulgação do 

resultado preliminar das inscrições homologadas, dentro do prazo recursal. Após o período recursal, será vedada 

qualquer alteração relativa à inscrição homologada. 

2.1.12.1.1 Para a homologação da inscrição de sua preferência, o candidato deverá protocolar recurso no prazo 

previsto no Cronograma do Concurso (Anexo I) solicitando a alteração da homologação da inscrição. 

2.1.13 Somente haverá devolução do valor referente ao pagamento da taxa de inscrição em caso de pagamento em 

duplicidade, fora do prazo ou nos casos de adiamento, anulação ou revogação do certame. Caso isso aconteça, 

orientações acerca dos procedimentos serão informadas pelos telefones (62) 3209-6330 e (62) 3209-6331 ou pelo e-

mail <cs@ufg.br>. 

2.1.14 O boleto bancário com a autenticação mecânica ou com o comprovante original de pagamento bancário 

anexado, efetuado até a data limite do vencimento, será o único comprovante de pagamento aceito. 

2.1.14.1 O candidato deverá conferir a plena compatibilidade entre a linha digitável impressa no boleto bancário 

(código de barras) e a linha lida no terminal de autoatendimento ou aplicativo (App) para pagamento, a fim de evitar 

possíveis distorções de dados. 

2.1.14.2 Compete ao candidato a impressão e a guarda do seu comprovante de pagamento da taxa de inscrição. 

2.1.15 Não serão aceitos pagamentos de taxa de inscrição efetuados por depósito em caixa eletrônico, transferência 

eletrônica, agendamento de pagamento, DOC, ordem de pagamento ou depósito comum em conta corrente, condicional, 

extemporânea ou por qualquer outra forma que não a especificada no Edital. 

2.1.16 É de inteira responsabilidade do candidato as eventuais implicações do pagamento de taxa de inscrição 

efetuado, sobretudo no último dia do prazo, em terminal de autoatendimento bancário, pela internet ou correspondente 

bancário. 

2.1.17 É vedada a transferência para terceiros do valor pago a título de taxa, assim como a transferência da inscrição 

para outrem. 

2.2. Da isenção do pagamento da taxa de inscrição 

2.2.1 Haverá isenção do pagamento da taxa de inscrição somente para os candidatos que atenderem o disposto na Lei 

Estadual nº 19.587, de 10 de janeiro de 2017 e suas alterações, conforme descrito a seguir: 

a) candidatos cuja renda da entidade familiar seja inferior a 2 (dois) salários mínimos, mediante comprovantes de 

rendimento ou prova de que é beneficiário de programa federal ou estadual de transferência de renda; 

b) candidatos inscritos no Cadastro Único para Programas Sociais do Governo Federal, de que trata o Decreto Federal 

nº 6.135, de 26 de junho de 2007; 

c) ter doado sangue desde que comprove a condição de doador regular por pelo menos 3 (três) vezes nos 12 (doze) meses 

antecedentes à publicação do Edital, conforme determina a Lei Estadual 19.587, de 10 de janeiro de 2017; 

d) ter doado medula óssea, desde que tenha doado pelo menos 3 (três) vezes nos 12 (doze) meses antecedentes à 

publicação do Edital (apresentar Registro Nacional de Doadores de Medula Óssea – REDOME e comprovante de 

doação). 

2.2.2 A solicitação de isenção do pagamento da taxa de inscrição deve ser realizada no prazo previsto no Cronograma 

do Concurso (Anexo I). 

2.2.3 Os candidatos que solicitarem a isenção do pagamento da taxa de inscrição pelo critério de renda, conforme 

alínea “a” do subitem 2.2.1, deverão, ao realizar a solicitação: 

a) digitalizar a documentação de comprovação de renda familiar exigida no Anexo V do Edital; 

b) anexar o arquivo com a documentação digitalizada na página de solicitação de isenção de inscrição, conforme 

instruções na própria página. 
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2.2.3.1 Os arquivos deverão estar legíveis, no formato PDF e ter tamanho máximo de 50 MB. 

2.2.3.2 O Centro de Seleção poderá solicitar, a qualquer tempo, os originais dos comprovantes de renda anexados. 

2.2.4 Os candidatos que solicitarem a isenção do pagamento da taxa de inscrição pelo critério de inscrição no 

Cadúnico, conforme alínea “b” do subitem 2.2.1, deverão, ao realizar a solicitação: 

a) ter inscrição no Cadastro Único para Programas Sociais do Governo Federal (Cadastro Único), de que trata o 

Decreto Federal nº 6.135, de 26 de junho de 2007; 

b) ser membro de família de baixa renda, nos termos do Decreto Federal nº 6.135, de 26 de junho de 2007; 

c) indicar o número de identificação social (NIS), atribuído pelo Cadastro Único. 

2.2.4.1 O Centro de Seleção da UFG consultará o órgão gestor do Cadastro Único para verificar os dados do 

candidato, bem como a veracidade das informações prestadas, e repassará a esse órgão a responsabilidade pela análise 

da condição do candidato e a definição da concessão do benefício. 

2.2.4.2 As informações fornecidas (Nome, número do NIS, data de nascimento, sexo, número de identidade com data 

de expedição e órgão expedidor, CPF e Nome da mãe) pelo candidato na solicitação de isenção deverão coincidir 

integralmente com os dados registrados na Secretaria Especial do Desenvolvimento Social, uma vez que não haverá 

alteração nos dados cadastrais referentes à solicitação. 

2.2.4.3 Os candidatos que solicitarem isenção via Cadastro Único não deverão enviar qualquer documentação. 

2.2.5 Os candidatos que solicitarem a isenção do pagamento da taxa de inscrição via doação de sangue, alínea “c” do 

subitem 2.2.1, deverão, ao realizar a solicitação: 

a) enviar, via upload, os documentos que comprovem a doação de sangue; 

b) anexar o(s) arquivo(s) digitalizado(s) na página de solicitação de isenção do pagamento da taxa de inscrição. 

2.2.5.1 Os arquivos deverão estar legíveis, no formato PDF e ter tamanho máximo de 50 MB. 

2.2.5.2 A isenção do pagamento da taxa de inscrição será concedida somente para o candidato que tenha doado 

sangue, no mínimo 3 (três) vezes nos 12 (doze) meses que antecedem a publicação do Edital, conforme legislação 

vigente. 

2.2.5.3 Os comprovantes de doação somente serão aceitos se apresentarem a data de doação, emitidos por órgão oficial 

ou por entidade credenciada pela União, Estado ou Município. 

2.2.5.4 Não será considerada a doação de plaquetas ou de qualquer outro componente sanguíneo. 

2.2.5.5 O Centro de Seleção da UFG poderá solicitar, a qualquer tempo, o original dos comprovantes de doação de 

sangue. 

2.2.6 Os candidatos que solicitarem a isenção do pagamento da taxa de inscrição via doação de medula óssea, alínea 

“d” do subitem 2.2.1, deverão, ao realizar a solicitação: 

a) enviar, via upload, os documentos que comprovem a doação de medula óssea; 

b) anexar o(s) arquivo(s) digitalizado(s) na página de solicitação de isenção de inscrição. 

2.2.6.1 Os arquivos deverão estar legíveis, no formato PDF e ter tamanho máximo de 50 MB. 

2.2.6.2 Será considerado, para comprovação de que o candidato efetivou a doação de medula óssea, o documento 

expedido pela unidade coletora que deverá estar assinado pela autoridade competente, constando a qualificação civil 

do doador, a data de realização da coleta e a cópia da inscrição do candidato no Registro Nacional de Doadores de 

Medula Óssea (REDOME). 

2.2.6.3 Não será considerado como comprovante de doação de medula óssea o simples cadastro realizado com a coleta 

de amostra de sangue do candidato no Registro Nacional de Doadores de Medula Óssea (REDOME). 

2.2.7 Caso o candidato precise complementar ou substituir a documentação anexada, deverá fazer nova solicitação de 

isenção e anexar todos os documentos necessários novamente. 

2.2.8 Não será aceita, a entrega de versão impressa dos comprovantes de doações, bem como o seu encaminhamento 

via e-mail ou qualquer outro formato que não seja o upload. 

2.2.9 Será indeferida a solicitação de isenção cujos dados estejam incompletos e/ou incorretos. 

2.2.10 As informações apresentadas no formulário de solicitação de isenção do pagamento da taxa de inscrição são de 

inteira responsabilidade do candidato, podendo o Centro de Seleção da UFG, em caso de constatação de 

documentação não verídica, eliminar do Concurso o candidato, o qual ainda poderá responder por crime contra a fé 

pública, sem prejuízo de outras sanções legais cabíveis. 

2.2.11 No prazo previsto no Cronograma do Concurso (Anexo I), os candidatos que solicitarem isenção poderão 

consultar no Portal do Candidato, por meio do CPF, o resultado preliminar de seu pedido de isenção do pagamento da 

taxa de inscrição. 

2.2.11.1 O candidato poderá interpor recurso contra o resultado preliminar no prazo previsto no Cronograma do 

Concurso (Anexo I). No período recursal, não haverá possibilidade de complementação ou substituição dos 

documentos anteriormente enviados. 
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2.2.11.2 O resultado final do pedido de isenção, após análise dos recursos, será divulgado no período previsto no 

Cronograma do Concurso (Anexo I). 

2.2.12 O candidato não contemplado com a isenção do pagamento da taxa de inscrição, caso tenha interesse em 

participar do Concurso, poderá acessar o Portal do Candidato, imprimir o boleto bancário e efetuar o pagamento da 

taxa de inscrição, no prazo previsto no Cronograma do Concurso (Anexo I). 

2.2.13 A solicitação de isenção que não atender às normas dispostas no Edital será desconsiderada. 

2.3 Da opção pelo nome social 

2.3.1 De acordo com o Decreto Estadual nº 8.716 de 04 de agosto de 2016, o candidato travesti ou transexual (pessoa 

que se identifica e quer ser reconhecida socialmente em consonância com sua identidade de gênero) que desejar 

atendimento pelo nome social nas publicações do Concurso, poderá solicitar a inclusão. Para isso, o candidato deverá 

informar o nome social, realizar o download do requerimento, disponível no formulário de cadastro de informações 

pessoais, e enviá-lo para o e-mail <cs@ufg.br>. 

2.3.2 A Administração Pública reserva-se o direito de exigir, a qualquer tempo, documentos que atestem a condição 

que motiva a solicitação de atendimento declarado. 

2.3.3 Nas publicações no Diário Oficial Eletrônico e nas Relações de publicações no endereço eletrônico da Saneago, 

o nome social será acompanhado do nome civil, que será utilizado para fins administrativos internos. 

2.4 Da homologação da inscrição 

2.4.1 Efetuada a inscrição, os dados informados pelo candidato ficarão disponíveis para  

consulta, conferência e acompanhamento no Portal do Candidato. 

2.4.1.1 Compete ao candidato, após o pagamento da taxa de inscrição ou da concessão de sua isenção, acompanhar no 

Portal do Candidato a confirmação de sua inscrição, verificando a sua regularidade. 

2.4.2 Para fins de impressão e publicação dos resultados serão considerados os dados do cadastro de informações 

pessoais realizado pelo candidato até o prazo previsto no Cronograma do Concurso (Anexo I). 

2.4.3 A inscrição será homologada somente após o envio do arquivo retorno sobre o pagamento da taxa de inscrição 

pela rede bancária, procedimento que pode demorar até 5 (cinco) dias úteis. 

2.4.4 As inscrições serão analisadas pelo Centro de Seleção da UFG, sendo indeferidas aquelas que não estiverem de 

acordo com as condições estabelecidas no Edital. 

2.4.5 As relações preliminar e final das inscrições homologadas serão divulgadas no período previsto no Cronograma 

do Concurso (Anexo I), apresentando o nome do candidato, o número de inscrição, a opção de participação e a data de 

nascimento, informados no cadastro de informações pessoal. 

2.4.5.1 Caso a inscrição não seja homologada, o candidato deverá interpor recurso, conforme orientações disponíveis, 

no Portal do Candidato, no período previsto no Cronograma do Concurso (Anexo I), sendo responsável por eventuais 

prejuízos de não o fazer. Em caso de dúvidas, o candidato poderá entrar em contato com o Centro de Seleção da UFG 

pelo telefone (62) 3209-6330 e (62) 3209-6331 ou pelo e-mail <cs@ufg.br>, para obter mais informações. 

2.4.6 Todas as informações complementares estarão disponíveis no endereço eletrônico <www.cs.ufg.br>. 

 

3. DA PARTICIPAÇÃO COMO CANDIDATO COM DEFICIÊNCIA 

3.1 Às pessoas com deficiência é assegurado o direito de inscrição para as vagas previstas e para as que vierem a ser 

criadas no prazo de validade do Concurso, desde que as atribuições do cargo sejam compatíveis com a deficiência, nos 

termos do inciso IX do art. 92 da Constituição Estadual e Lei Estadual nº14.715 de 04 de fevereiro de 2004, do inciso 

VIII, do art. 37, da Constituição Federal, da Lei Federal nº 7.853 de 24 de outubro de 1989, regulamentada pelo Decreto 

Federal nº 3.298 de 20 de dezembro de 1999 e alterações, da Lei Federal 13.146 de 6 de julho de 2015, com todas suas 

alterações, da Lei Federal nº 12.764, de 27 de dezembro de 2012 (Transtorno do Espectro Autista) e da Súmula nº 377-

STJ de 22 de abril de 2009. 

3.2 São previstas aos candidatos com deficiência o mínimo de 10% (dez por cento) das vagas oferecidas no concurso, 

conforme estabelecido no Anexo II. 

3.3 Não havendo candidatos com deficiência classificados para ocupar as vagas reservadas, as vagas serão revertidas 

para a Ampla Concorrência (AC) no Resultado Preliminar do Concurso. 

3.4 As pessoas com deficiência, resguardado o que prevê o Decreto Federal nº 3.298, de 20 de dezembro de 1999, 

participarão do Concurso em igualdade de condições com os demais candidatos, no que se refere ao conteúdo da 

prova, à avaliação, aos critérios de aprovação, ao horário, ao local de aplicação da prova e à nota mínima exigida para 

todos os candidatos. 

3.4.1 O candidato que, em razão da sua deficiência, necessitar de condições especiais (tratamento diferenciado) de 

atendimento no dia da prova, tais como ledor de prova, prova ampliada, ledor de tela, aplicador para preencher o 
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Cartão-Resposta, mobiliário especial para fazer a prova, excluindo-se o atendimento domiciliar, deverá proceder de 

acordo com o especificado no item 4 do Edital. 

3.5 Para concorrer como Pessoa com Deficiência, antes de se inscrever, o candidato deverá acessar o endereço 

eletrônico <www.cs.ufg.br>, imprimir o formulário do Laudo Médico (Anexo III) e solicitar a um médico especialista 

na área de sua deficiência que o preencha, conforme as instruções descritas no subitem 3.14 do Edital. 

3.6 Para concorrer a uma das vagas, no ato de sua inscrição, o candidato deverá: 

a) declarar-se Pessoa com Deficiência, nos termos do Decreto Federal nº 3.298, de 20 de dezembro de 1999; do art. 5º 

do Decreto Federal nº 5.296, de 2 de dezembro de 2004; na Súmula nº 377 – STJ, de 22 de abril de 2009; no parágrafo 

1º da Lei Federal nº 12.764, de 27 de dezembro de 2012 (Transtorno do Espectro Autista); do art. 2º da Lei Federal nº 

13.146, de 6 de julho de 2015; da Lei Federal nº 14.715, de 04 de fevereiro de 2004, e que deseja concorrer como 

candidato com deficiência; 

b) assinalar o tipo de deficiência; 

c) escolher o cargo ao qual pretende concorrer; 

d) enviar, via upload, a imagem legível do Laudo Médico (Anexo III) original, devidamente preenchido pelo médico 

especialista na área de sua deficiência, e os exames exigidos, conforme o subitem 3.14 do Edital. 
3.6.1 Os arquivos referidos na alínea “d” deverão estar legíveis, no formato PDF e ter tamanho máximo de 50 MB. O 

envio da documentação digitalizada deverá ocorrer no ato da inscrição. 

3.7 O Centro de Seleção da UFG não se responsabilizará por solicitação não recebida por motivos de ordem  

técnica dos computadores, arquivos corrompidos, falhas de comunicação, congestionamento das linhas de comunicação ou 

outros fatores. 

3.8 O candidato que se declarar com deficiência no ato da inscrição e não anexar o Laudo Médico (Anexo III) e os 

exames exigidos conforme o subitem 3.14 será desconsiderado como pessoa com deficiência, participando somente da 

opção Ampla Concorrência e não poderá, posteriormente, alegar essa condição para reivindicar qualquer garantia legal 

no Concurso. 

3.9 O candidato que não assinalar a opção de concorrer como Pessoa com Deficiência ou não cumprir os 

procedimentos descritos no Edital perderá o direito de concorrer à vaga reservada e, consequentemente, concorrerá 

apenas à vaga da opção Ampla Concorrência. 

3.10 A divulgação dos resultados preliminar e final dos candidatos que apresentarem a documentação exigida para 

concorrer às vagas reservadas às pessoas com deficiência será no período previsto no Cronograma do Concurso 

(Anexo I). 

3.10.1 O candidato poderá interpor recurso contra o resultado preliminar dos candidatos que apresentarem a 

documentação exigida para concorrer às vagas para pessoas com deficiência no Portal do Candidato, conforme 

previsto no Cronograma do Concurso (Anexo I). No período recursal, não haverá possibilidade de complementação ou 

substituição dos documentos anteriormente enviados. 

3.11 O candidato com deficiência que for classificado dentro do número de vagas estipulado no Anexo II, figurará nas 

duas Relações de classificados, a de Ampla Concorrência (AC) e a de candidatos inscritos como Pessoa com 

Deficiência (PcD). 

3.12 Após a investidura no cargo, a deficiência declarada no ato da inscrição não poderá ser usada para justificar a 

concessão de aposentadoria, ou a transferência do empregado, salvo disposição diversa nas normas internas da Saneago. 

3.13 Aos candidatos com deficiência são assegurados direitos, conforme subitem 3.15, e condições especiais para 

realização da prova, conforme item 4 do Edital. 

3.14 O Laudo Médico 

3.14.1 O Laudo Médico deverá, obrigatoriamente, ser emitido em formulário próprio (Anexo III), obedecendo às 

seguintes exigências: 

a) constar o nome e o número do documento de identificação do candidato, bem como o nome, o número do registro 

no Conselho Regional de Medicina (CRM) e a assinatura do médico responsável pela emissão do laudo; 

b) descrever o tipo, o grau e/ou o nível de deficiência, bem como a sua provável causa, com expressa referência ao 

código correspondente da Classificação Internacional de Doenças (CID 10); 

c) constar, quando for o caso, a necessidade do uso de próteses ou adaptações; 

d) para pessoa com deficiência auditiva, o Laudo Médico (Anexo III) deverá ser acompanhado do original do exame de 

audiometria recente, realizado até, no máximo, 12 (doze) meses antes do último dia das inscrições, e do relatório do 

otorrinolaringologista, informando se a perda auditiva do candidato é passível de alguma melhora com uso de prótese, 

caso em que o candidato deverá apresentar também exame de audiometria com o uso de prótese, realizado dentro do 

mesmo período; 
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e) para pessoa com deficiência visual, o Laudo Médico (Anexo III) deverá vir acompanhado do original do exame de 

acuidade visual em Ambos os Olhos (AO), patologia e campo visual recente, realizado até, no máximo, 12 (doze) 

meses antes do último dia das inscrições; 

f) para pessoa com deficiência intelectual, o Laudo Médico (Anexo III) deverá vir acompanhado do original do teste 

de avaliação cognitiva (intelectual), especificando o grau ou o nível de funcionamento intelectual em relação à média, 

emitido por psicólogo/médico psiquiatra, realizado até, no máximo, 12 (doze) meses antes do último dia das 

inscrições. 

3.14.1.1 O Laudo Médico (Anexo III) terá validade de até um ano, contados no máximo, 12 (doze) meses antes do 

último dia das inscrições. 

3.14.2 O Laudo Médico que não for apresentado no formulário próprio (Anexo III) e/ou deixar de atender a qualquer 

exigência contida no Edital não terá validade. 

3.14.3 Não serão aceitos nem analisados outros tipos de laudos, bem como pareceres, certificados ou documentos, 

ainda que atestem o enquadramento do candidato como Pessoa com Deficiência, nos termos das leis, sendo, nesse  

caso, indeferida a documentação do candidato. 

3.15 Do tempo adicional 

3.15.1 O candidato com alguma deficiência que necessitar de tempo adicional para fazer a prova deverá: 

a) no ato da inscrição, solicitar o tempo adicional; 

b) enviar, via upload, a imagem legível do Laudo Médico (Anexo III) original, devidamente preenchido pelo médico da 

área de sua deficiência, no qual deverá estar expresso, detalhadamente, a justificativa para a concessão dessa condição 

especial e os exames exigidos de acordo com o subitem 3.14. 

3.15.2 O candidato que não apresentar o Laudo Médico (Anexo III) com a justificativa para concessão do tempo 

adicional ou aquele que apresentar laudo no qual o médico descreve que o candidato não necessita desse tempo terá o 

pedido indeferido. 

3.15.3 O tempo adicional para a realização da prova será de até 1 (um) hora. 

3.15.4 O candidato com deficiência que, no ato da inscrição, não solicitar tempo adicional terá sua vontade respeitada, 

mesmo que prescrita no Laudo Médico a necessidade desse tempo. 

3.15.5 A concessão ao candidato do direito de tempo adicional, bem como a opção do candidato, no ato da inscrição, 

de concorrer como deficiente não garante a sua contratação como Pessoa com Deficiência, tendo em vista que o 

candidato terá a sua inscrição homologada de fato, nesta condição, somente após a realização da perícia médica. 

3.15.6 O Centro de Seleção da UFG divulgará, no período previsto no Cronograma do Concurso (Anexo I), o 

resultado preliminar dos candidatos que apresentarem a documentação exigida para fazer a prova com tempo 

adicional, bem como daqueles candidatos que tiverem o pedido indeferido em virtude de a documentação enviada não 

estar de acordo com as exigências do Edital. 

3.15.6.1 O candidato poderá interpor recurso contra o resultado preliminar no Portal do Candidato no prazo previsto 

no Cronograma do Concurso (Anexo I). 

3.15.6.2 O resultado final será divulgado na data prevista no Cronograma do Concurso (Anexo I). 

3.16 Da Perícia Médica 

3.16.1 O candidato que concorrer às vagas reservadas às pessoas com deficiência e/ou que solicitar tempo adicional, 

quando convocado por meio de Edital, deverá submeter-se à perícia médica realizada por uma Equipe 

Multiprofissional indicada pela Saneago, objetivando verificar se a deficiência declarada pelo candidato no momento 

da inscrição, se enquadra na legislação específica, conforme subitem 3.6 do Edital. 

3.16.1.1 A perícia médica, após análise clínica do candidato e dos exames apresentados, emitirá parecer fundamentado e 

específico em relação aos motivos de admissão ou rejeição do candidato, conforme Lei Estadual nº 14.715/2004. 

3.16.2 O Edital de convocação para a perícia médica do candidato que optar por concorrer às vagas reservadas às 

pessoas com deficiência e/ou solicitar tempo adicional para realização da prova será publicado no endereço eletrônico 

<www.cs.ufg.br>, no prazo previsto no Cronograma do Concurso (Anexo I), não sendo encaminhada correspondência 

individualizada acerca dessa convocação. 

3.16.3 Serão convocados para a perícia médica os candidatos com deficiência aprovados e que estiverem  posicionados 

dentro do limite de 3 (três) vezes o número de vagas ofertadas para Pessoa com Deficiência, para cada cargo, 

classificados em ordem decrescente da nota obtida. Na ocorrência de empate na última colocação, todos os candidatos 

que obtiveram essa mesma nota serão convocados. 

3.16.3.1 No caso de cargo em que não há reserva de vaga para candidatos com deficiência no Edital, serão 

convocados para a perícia médica 3 (três) candidatos inscritos nesta condição, para fins de composição de cadastro de 

reserva para as vagas que porventura vierem a ser criadas durante a vigência do Concurso. Na ocorrência de empate 

na última colocação todos os candidatos que obtiveram essa mesma nota serão convocados. 
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3.16.4 A perícia médica será realizada no município de Goiânia e região metropolitana. 

3.16.5 O candidato com deficiência convocado nos termos do subitem 3.16.1, durante o período do contrato de 

experiência, poderá ser avaliado com a finalidade de verificar a compatibilidade de sua deficiência com o exercício 

das atribuições do cargo ao qual foi aprovado. 

3.16.5.1 Caso haja incompatibilidade entre a deficiência e o exercício das atribuições do cargo, avaliado durante o 

contrato de experiência, o candidato poderá ter seu contrato rescindido. 

3.16.6 Na ocasião da perícia médica, o candidato convocado deverá apresentar, além do documento de identidade 

original, os originais e a cópia de todos os documentos que foram anexados no momento da inscrição (Laudo Médico 

e exames exigidos conforme o subitem 3.14), que servirão de base para a realização da perícia médica. 

3.16.6.1 Após a análise da Equipe Multiprofissional, os documentos originais serão devolvidos, exceto as cópias  do 

Laudo Médico e dos exames exigidos, que ficarão retidos pelo Centro de Seleção da UFG. O candidato que não levar 

as cópias terá retido os originais desses documentos. 

3.16.6.2 Havendo necessidade, por ocasião da perícia, a Equipe Multiprofissional poderá solicitar ao candidato exames 

complementares. 

3.16.7 No caso de o candidato não ser considerado Pessoa com Deficiência pela Equipe Multiprofissional nos termos 

do Decreto Federal nº 3.298, de 20 de dezembro de 1999; do art. 5º do Decreto Federal nº 5.296, de 2 de dezembro de 

2004; na Súmula nº 377 – STJ, de 22 de abril de 2009; no parágrafo 1º da Lei Federal nº 12.764, de 27 de dezembro de 

2012 (Transtorno do Espectro Autista); e do art. 2º da Lei Federal nº 13.146, de 6 de julho de 2015, ou não comparecer à 

perícia no dia e horário determinados, no período previsto no Cronograma do Concurso (Anexo I), passará a concorrer 

apenas às vagas da Ampla Concorrência. 

3.16.7.1 Não haverá segunda chamada ou realização de perícia médica fora da data, do horário e do local 

predeterminados pelo Centro de Seleção da UFG. Em hipótese alguma, o candidato terá segunda oportunidade para 

realizar a perícia médica. 

3.16.7.2 A perda do direito às vagas reservadas do candidato que não for considerado Pessoa com deficiência pela 

Equipe Multiprofissional, não enseja o dever de convocar suplementarmente candidatos não convocados incialmente 

para a perícia médica. 
3.16.8 Será eliminado do Concurso o candidato que houver usufruído do tempo adicional para fazer a prova e a Equipe 

Multiprofissional concluir que ele não se enquadra no Decreto Federal nº 3.298, de 20 de dezembro de 1999; no art. 5º 

do Decreto Federal nº 5.296, de 2 de dezembro de 2004; na Súmula nº 377 – STJ, de 22 de abril de 2009; no parágrafo 

1º da Lei Federal nº 12.764, de 27 de dezembro de 2012 (Transtorno do Espectro Autista); no art. 2º da Lei Federal nº 

13.146, de 6 de julho de 2015; na Lei Federal nº 14.715, de 04 de fevereiro de 2004, bem como aquele que não 

comparecer à perícia médica, no dia e horário determinados. 

3.16.9 Os resultados preliminar e final da perícia médica será divulgado no período previsto no Cronograma do 

Concurso (Anexo I). 

3.16.10 O candidato poderá interpor recurso contra o resultado preliminar da perícia médica no Portal do Candidato no 

prazo previsto no Cronograma do Concurso (Anexo I). No período recursal, não haverá possibilidade de 

complementação ou substituição dos documentos anteriormente enviados. 

 

4. DAS CONDIÇÕES ESPECIAIS (TRATAMENTO DIFERENCIADO) PARA REALIZAR A PROVA 

4.1 O candidato com deficiência, com transtornos globais de desenvolvimento, com transtornos funcionais, 

temporariamente acometido por problema de saúde, que desejar condição especial para realizar a prova, tais como 

ledor de prova, prova ampliada, ledor de tela, aplicador para preencher o Cartão-Resposta, sala individual ou com 

número reduzido de candidatos etc., excluindo-se o atendimento domiciliar, deverá: 

a) informar que deseja condições especiais para realizar a prova; 

b) preencher, no momento da inscrição, o Requerimento de Condições Especiais para a realização da prova; 

c) enviar, via upload, a imagem legível do Laudo Médico original (Anexo III), devidamente preenchido pelo médico 

especialista na área de sua deficiência ou o Atestado Médico informando o problema de saúde ou o grau da doença ou 

enfermidade do candidato. 

4.1.1 O Laudo Médico (Anexo III), a que se refere a alínea “c”, deverá ter sido emitido até, no máximo, 12 (doze) 

meses antes do último dia das inscrições. 

4.1.2 O Atestado Médico, a que se refere a alínea “c”, deverá ter sido emitido até, no máximo, 3 (três) meses antes do 

último dia das inscrições. 

4.1.3 No caso de solicitação especial que envolva a utilização de recursos tecnológicos, no dia de aplicação de prova, 

poderá ser disponibilizado atendimento alternativo, observadas as condições de viabilidade e razoabilidade. 
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4.2 O candidato que apresentar algum comprometimento de saúde (recém-acidentado, recém-operado, acometido por 

alguma doença etc.), após o término das inscrições, e necessitar de condições especiais para a realização da prova 

deverá imprimir e preencher o Requerimento de Condições Especiais de acordo com as instruções contidas, disponível 

no Portal do Candidato, acompanhado do Atestado Médico original, e enviar para o e-mail do Centro de Seleção da 

UFG <cs@ufg.br> até 2 (dois) dias antes de realização da prova. 

4.2.1 O candidato na condição de hospitalizado, que desejar fazer a prova, deverá entrar em contato com o Centro de 

Seleção da UFG, em até 24 (vinte e quatro) horas antes da prova, para obter as orientações relativas à aplicação da 

prova em ambiente hospitalar. 

4.3 A solicitação de condições especiais será atendida mediante análise prévia do grau de necessidade, segundo 

critérios de viabilidade e razoabilidade. 

4.4 Terá indeferido seu pedido de condições especiais para fazer a prova o candidato que solicitar qualquer condição 

especial e não anexar à inscrição ou, nos casos do subitem 4.2, não enviar o Laudo Médico ou Atestado Médico 

original. 

4.5 A candidata lactante que tiver necessidade de amamentar durante a realização da prova deverá  

preencher o Requerimento de Condições Especiais no ato da inscrição. 

4.5.1 Caso a necessidade referida no subitem anterior surja após o término das inscrições, a candidata deverá acessar o 

Portal do Candidato, imprimir o Requerimento de Condições Especiais, preencher e enviar para o e-mail do Centro de 

Seleção da UFG <cs@ufg.br>, até 48 (quarenta e oito) horas antes do dia de realização da prova. 

4.5.2 Para garantir a isonomia relativamente aos demais candidatos na realização da prova, a candidata lactante poderá 

ter o tempo despendido na amamentação acrescido ao seu tempo de prova, até no máximo 1 (uma) hora, conforme a 

Lei estadual nº 19.587, de 10 de janeiro de 2017. 

4.6 A candidata lactante deverá anexar ao Requerimento de Condições Especiais (subitem 4.5) cópia do documento de 

identificação (subitem 5.1) do acompanhante que ficará responsável pela guarda da criança durante a realização da 

prova. 

4.6.1 O acompanhante responsável pela guarda da criança somente terá acesso ao local da prova mediante a apresentação do 

original do documento de identificação cuja cópia tenha sido anexada ao Requerimento de Condições Especiais. 

4.6.2 A candidata que comparecer com a criança sem levar o acompanhante não poderá realizar a prova. 

4.7 Será considerado, para efeito de resposta ao pedido de condição especial para realização da prova, o Requerimento 

de Condições Especiais cuja data seja a mais recente, sendo desconsiderados os anteriores. 

4.8 O resultado da solicitação de condições especiais para os candidatos que fizeram a solicitação online até o último 

dia das inscrições será divulgado no Portal do Candidato, exclusivamente para o candidato, conforme o período 

previsto no Cronograma do Concurso (Anexo I). 

4.8.1 Os demais candidatos obterão a resposta diretamente no Centro de Seleção da UFG, pelo telefone (62) 3209-

6330 - (62) 3209-6331 ou pelo e-mail <cs@ufg.br>. 

4.9 O candidato poderá interpor recurso contra o resultado preliminar da solicitação de condições especiais para realização 

da prova no Portal do Candidato no prazo previsto no Cronograma do Concurso (Anexo I). 

4.10 O candidato que, por qualquer motivo, não solicitar previamente condições especiais fará a prova em igualdade 

de condições com os demais candidatos, não sendo concedido a ele qualquer atendimento especial no dia da prova. 

4.11 Será liminarmente indeferido o pedido de tempo adicional para realizar a prova solicitado por meio de 

Requerimento de Condições Especiais, tendo em vista que esse direito deve ser solicitado no ato da inscrição em 

campo específico para esse fim, conforme subitem 3.15 do Edital. 

4.12 Alterações psicológicas e/ou fisiológicas permanentes ou temporárias (gravidez, estados menstruais, 

indisposições, câimbras, contusões, crises reumáticas, luxações, fraturas, crises de labirintite, entre outros), bem como 

alterações climáticas (sol, chuva e outros) que impossibilitem a realização da prova, diminuam ou limitem a 

capacidade física do candidato, em respeito ao princípio da isonomia, não serão levados em consideração para 

conceder ao candidato qualquer tratamento privilegiado. 

4.13 Adotar-se-ão todas as providências que se façam necessárias para permitir o fácil acesso dos candidatos com 

deficiência aos locais de realização da prova. Entretanto, será de responsabilidade dos candidatos trazer os 

equipamentos e instrumentos imprescindíveis à realização da prova, previamente autorizados pelo Centro de Seleção 

da UFG. 

 

5. DOS DOCUMENTOS DE IDENTIFICAÇÃO 

5.1 Serão considerados documentos de identificação, para a inscrição e o acesso aos locais de prova, os documentos 

expedidos pelas secretarias de Segurança Pública, pela Diretoria Geral da Polícia Civil, pelas Forças Armadas, pela 

Polícia Militar e pela Polícia Federal, bem como o Passaporte, a Carteira Nacional de Habilitação em papel (modelo 
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com foto) e as carteiras expedidas por Ordens, Conselhos ou Ministérios que, por Lei Federal, são consideradas 

documentos de identidade. 

5.2 O documento de identificação deverá estar em perfeitas condições, de forma a permitir, com clareza, a 

identificação do candidato e sua assinatura. 

5.3 Não serão aceitos como documentos de identificação no Concurso a certidão de nascimento, a certidão de 

casamento, o título de eleitor, o Cadastro de Pessoa Física (CPF), a Carteira Nacional de Habilitação digital (modelo 

eletrônico), a carteira de estudante, o Certificado de Alistamento ou de Reservista ou quaisquer outros documentos 

(crachás, identidade funcional etc.) diferentes dos especificados no subitem 5.1 do Edital. 

5.4 O candidato estrangeiro deverá apresentar carteira de estrangeiro atualizada ou passaporte com visto válido. 

5.5 Não serão aceitos documentos ilegíveis ou danificados. 

5.6 Caso o candidato não apresente o documento de identificação original por motivo de furto, roubo ou perda, deverá 

apresentar um dos seguintes documentos emitidos com prazo máximo de 30 (trinta) dias anteriores à data de realização 

da prova: 

a) documento que ateste o registro de ocorrência em órgão policial; ou 

b) declaração de furto, roubo ou perda, feita de próprio punho, com reconhecimento da assinatura registrada em 

cartório; ou declaração de perda ou furto de documento, preenchida no endereço eletrônico 

<www.policiacivil.go.gov.br>, no link “Delegacia Virtual”. 

5.7 Caso o furto (ou roubo ou perda) tenha ocorrido no dia da prova, a declaração do furto (ou roubo ou perda) poderá ser 

feita de próprio punho na presença do Supervisor, do Coordenador e do Policial Federal, presentes no local de prova. 

5.8 No dia de realização da prova, o candidato que apresentar algum dos documentos citados nos subitens 5.6 e 5.7 ou, 

ainda, documento de identificação que gere dúvidas relativas à fisionomia ou à assinatura do portador poderá ser 

submetido à identificação especial para posterior encaminhamento à Polícia Civil para confirmação. 

 

6. DA PROVA OBJETIVA E DAS CONDIÇÕES GERAIS PARA SUA REALIZAÇÃO 

6.1 Os programas da Prova Objetiva estão definidos no Anexo IV e disponíveis no endereço eletrônico 

<www.cs.ufg.br>. 

6.2 O Concurso será realizado em Etapa Única para todos os cargos, conforme consta no Quadro 2. 

6.3 Da Prova Objetiva 

6.3.1 A Prova Objetiva, de caráter eliminatório e classificatório, será do tipo múltipla escolha com 4 (quatro) 

alternativas (A, B, C, D), das quais apenas uma é correta. 

6.3.2 Os candidatos farão a prova de acordo com o grau de escolaridade exigido para concorrer ao cargo. 

6.3.3 A correção da Prova Objetiva será realizada por meio eletrônico. 

6.3.4 Os cargos, as disciplinas da prova objetiva, a quantidade de questões, o peso de cada questão, o valor total da  

prova e a pontuação mínima para aprovação são apresentados no Quadro 3. 

Quadro 3 

Cargos Disciplinas 
Quantidade 

de Questões 
Peso 

Valor 

Total  

da Prova 

Pontuação 

Mínima 

 Técnico em Enfermagem do Trabalho 

 Técnico em Segurança do Trabalho 

Língua Portuguesa 10 1 

120 60 

Informática 8 1 

Matemática e Raciocínio Lógico 8 1 

História e Geografia de Goiás 4 1 

Conhecimentos Específicos 30 3 

 

6.3.5 Serão eliminados do Concurso os candidatos que não atingirem a pontuação mínima de que trata o Quadro 3. 

6.4 Das disposições gerais para a realização da Prova Objetiva 

6.4.1 O local com o respectivo endereço de realização da prova será divulgado no Portal do Candidato, conforme 

período previsto no Cronograma do Concurso (Anexo I), sendo de responsabilidade exclusiva do candidato a 

identificação correta desse local, bem como o comparecimento no horário determinado, não sendo enviada 

correspondência individualizada para o candidato. 

6.4.2 No local de prova, somente será permitido o ingresso do candidato que estiver portando o original de um dos 

documentos de identificação citados no subitem 5.1, salvo os casos previstos nos subitens 5.6 e 5.7 do Edital. 

6.4.3 Para garantia da lisura do Concurso, poderão ocorrer, como forma de identificação, a coleta da impressão digital 

e o registro de imagem do candidato (fotografia e/ou filmagem) no dia de realização da prova. 
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6.4.4 A Prova Objetiva terá duração de 4 (quatro) horas. 

6.4.5 A Prova Objetiva poderá ser realizada tanto no período matutino quanto no período vespertino. 

6.4.5.1 No comunicado do local de prova os candidatos deverão observar o horário de abertura e fechamento dos 

portões. 

6.4.5.2 No período de tempo reservado à prova, estão incluídos a coleta da impressão digital, o registro de imagem do 

candidato (fotografia e/ou filmagem), caso ocorram, e a transcrição das respostas para o Cartão-Resposta. 

6.4.6 O candidato é responsável pela conferência de seus dados pessoais, em especial de seu nome, do número de sua 

inscrição, do número de seu documento de identidade e do cargo escolhido, os quais constarão no Cartão-Resposta e 

na Ficha de Identificação. 

6.4.7 O candidato deverá assinalar suas respostas no Cartão-Resposta com caneta esferográfica de tinta azul ou preta, 

fabricada em material transparente, preenchendo integralmente apenas um alvéolo por questão. 

6.4.8 O candidato que marcar o Cartão-Resposta com rasura ou fizer mais de uma marcação por questão, ainda que 

legível, ou não preencher o campo de marcação corretamente ou não marcar a questão no Cartão-Resposta, terá 

pontuação 0,0 (zero) na questão. 

6.4.9 Não será permitido o uso de qualquer tipo de corretivo no Cartão-Resposta, tampouco haverá a sua substituição 

por causa de erro no preenchimento. 

6.4.10 É de inteira responsabilidade do candidato o preenchimento do Cartão-Resposta, bem como de eventuais danos 

causados ao seu Cartão-Resposta, sob pena de arcar com os prejuízos advindos da impossibilidade de realização da 

leitura eletrônica. 

6.4.11 O candidato deverá assinar, somente nos locais indicados, o Cartão-Resposta e a Ficha de Identificação, bem 

como transcrever a frase indicada na capa do Caderno de Questões para sua Ficha de Identificação. 

6.4.12 Não haverá, sob pretexto algum, segunda chamada, nem aplicação de prova fora do dia, do horário ou do local 

determinados pelo Centro de Seleção da UFG. Em hipótese alguma, o candidato terá segunda oportunidade para 

realizar a prova. 

6.4.13 Os casos de alterações psicológicas e/ou fisiológicas permanentes ou temporárias (gravidez, estados menstruais, 

indisposições, câimbras, contusões, crises reumáticas, luxações, fraturas, crises de labirintite e outros) e casos de 

alterações climáticas (calor intenso, temporais e outros), que diminuam ou limitem a capacidade física dos candidatos 

para realizarem a prova e terem acesso ao local, não serão levados em consideração, não sendo concedido qualquer 

tratamento privilegiado, respeitando-se o princípio da isonomia. 

6.4.14 Não haverá, por qualquer motivo, prorrogação do tempo previsto para a aplicação da prova, em razão do 

afastamento do candidato do local de sua realização, exceto no caso previsto no subitem 4.6 do Edital. 

6.4.15 Por motivo de segurança, serão adotados os seguintes procedimentos para a realização da prova: 

a) não será permitida a entrada de candidatos, nos locais da prova, portando qualquer tipo de arma branca e/ou arma 

de fogo (salvo os casos previstos em lei); 

b) não será permitido o uso ou porte de equipamentos do tipo elétrico, eletrônico, de comunicação (receptor ou 

transmissor), de qualquer natureza, tais como telefone celular, smartwatch, notebook e similares, tablet, ipod e 

similares, pen-drive e similares, cartão magnético, gravador, calculadora, filmadora, controle de alarme de carro e de 

portão e similares. Não será permitido, também, o porte de outros objetos do tipo carteira, chave (qualquer tipo), 

óculos escuros, relógio (qualquer tipo) e similares, itens de chapelaria ou quaisquer outros que não estejam 

acondicionados conforme a alínea “c” deste subitem; 

c) será entregue ao candidato, ao entrar na sala, embalagem na qual deverá colocar todos os itens, que estiver portando, 

descritos na alínea “b”. Os dispositivos elétricos, eletrônicos e de comunicação deverão estar desligados. A embalagem com 

os equipamentos/objetos deve ser lacrada e identificada pelo candidato, que a manterá embaixo do assento e somente poderá 

ser aberta fora do prédio. Poderá haver monitoramento de sinais eletrônicos dentro das salas, bem como a utilização de 

detectores de metal e outras ações de segurança realizadas por policiais federais durante a aplicação da prova; 

d) não será permitida a entrada de candidatos com bebidas ou alimentos em recipientes ou embalagens que não sejam 

fabricados com material transparente, independentemente da cor, tais como água, refrigerantes ou sucos, bolachas ou 

biscoitos, chocolates, balas, barras de cereais etc. Os alimentos e as bebidas deverão estar acondicionados em 

embalagens plásticas com visibilidade do conteúdo; 

e) durante a realização da prova, não será permitida a comunicação em Libras, gestual, verbal, escrita etc. entre candidatos; 

f) iniciada a prova, o candidato somente poderá retirar-se do local de realização da prova com a devida liberação dada 

pelo coordenador local e após terem decorridas 3 (três) horas de prova, sendo permitido ao candidato levar o Caderno 

de Questões; 

g) os três últimos candidatos deverão permanecer juntos no local de realização da prova, sendo liberados somente após a 

entrega do material utilizado por eles, tendo seus nomes e suas assinaturas registradas em relatório. 



 
SANEAMENTO DE GOIÁS S.A. 

 
6.4.16 O Centro de Seleção da UFG não se responsabilizará pela guarda de quaisquer materiais dos candidatos, não 

dispondo de guarda-volumes nos locais de realização da prova. 

6.4.17 Em caso de o candidato estar de posse de algum objeto elétrico, eletrônico e de comunicação, que não esteja 

dentro da embalagem destinada à guarda deles, o aplicador de prova comunicará o fato ao supervisor e ao policial 

federal que se encontram no local. O fato será lavrado em relatório. 

6.4.18 Em caso de violação das normas descritas no subitem 6.4.15, o aplicador de prova fará o registro do fato em 

relatório. 

6.4.19 No dia de realização da prova, não serão fornecidas, por qualquer membro da equipe de aplicação, informações 

referentes ao conteúdo e/ou aos critérios de avaliação e classificação. 

6.4.20 Não será permitida a permanência de acompanhante nos locais de prova (exceto para condição especial prevista no 

Edital), assim como a permanência de candidato no interior dos prédios após o término da prova. 

 

7. DA CLASSIFICAÇÃO, DOS CRITÉRIOS DE DESEMPATE E DA PONTUAÇÃO FINAL 

7.1 Os candidatos aos cargos de Técnico em Enfermagem do Trabalho e de Técnico em Segurança do Trabalho serão 

classificados em ordem decrescente do total de pontos obtidos na Prova Objetiva. Assim, a Pontuação Final para estes 

cargos será dada pela fórmula PF = PO, onde: PF é a Pontuação Final e PO é a pontuação na Prova Objetiva. 

7.1.1 Em caso de empate, para efeito de classificação final, terá preferência o candidato com idade igual ou superior a 

60 (sessenta) anos, na forma do disposto no parágrafo único do Artigo 27 da Lei Federal n° 10.741, de 1º de outubro 

de 2003 (Estatuto do Idoso). Persistindo o empate, prevalecerão os seguintes critérios, sucessivamente, ao candidato 

que tiver: 

a) maior pontuação na prova de Conhecimentos Específicos; 

b) maior pontuação na prova de Língua Portuguesa; 

c) maior pontuação na prova de Informática; 

d) maior pontuação na prova de Matemática e Raciocínio Lógico; 

e) maior pontuação na prova de História e Geografia de Goiás; 

f) exercido a função de jurado no período entre a data de publicação da Lei nº 11.689 de 9 de junho de 2008 e a data de 

término das inscrições; 

g) maior idade. 

7.2 Os candidatos interessados em usufruir do direito de preferência em razão da função de jurado, deverão enviar, via 

upload, os documentos comprobatórios, no prazo previsto no Cronograma do Concurso (Anexo I). Os arquivos 

deverão estar legíveis, no formato PDF e ter tamanho máximo de 50 MB. 

7.3 Para fins de comprovação da função de jurado serão aceitas certidões, declarações, atestados ou outros documentos 

públicos emitidos pelos Tribunais de Justiça Estaduais e Regionais Federais do País. 

 

8. DO RESULTADO FINAL DO CONCURSO E DO CADASTRO DE RESERVA 

8.1 O Resultado Final do Concurso será por Regional (Relação de Classificação Regional), no qual constará a Relação 

dos candidatos aprovados e classificados para o preenchimento das vagas ofertadas no Anexo II, assim como para 

formação de Cadastro de Reserva. 

8.1.1 Para o cargo de Técnico em Segurança do Trabalho haverá também uma Relação de Classificação Geral com 

todos os candidatos classificados em ordem decrescente da Pontuação Final (PF), para fins de aproveitamento nas 

regionais em que exista vaga remanescente, conforme subitem 13.6 do Edital. 

8.2 Todos os candidatos aprovados e classificados além do número de vagas ofertadas comporão o Cadastro de 

Reserva do Concurso, os quais serão convocados em ordem de classificação, à medida que surgirem novas vagas. 

 

9. DOS RESULTADOS E ATOS PREVISTOS NO CRONOGRAMA 

9.1 Os resultados e/ou atos serão divulgados no endereço eletrônico <www.cs.ufg.br>, conforme os prazos previstos 

no Cronograma do Concurso (Anexo I). 

9.2 Estão previstos os seguintes resultados e/ou atos: 

a) resultado da solicitação de isenção do pagamento da taxa de inscrição (preliminar e final); 

b) homologação das inscrições (preliminar e final); 

c) relação parcial das inscrições homologadas; 

d) resultado dos candidatos que apresentaram a documentação exigida para fins de concorrer como candidato com 

deficiência e/ou dos que solicitaram tempo adicional (preliminar e final); 

e) resultado do requerimento dos candidatos que solicitaram condições especiais; 
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f) resultado do envio dos documentos comprobatórios para fins de critério de desempate para o exercício da função de 

jurado (preliminar e final); 

g) gabarito da Prova Objetiva (preliminar e final); 

h) disponibilização ao candidato do Boletim de Desempenho e do Cartão-Resposta da Prova Objetiva; 

i) resultado da Prova Objetiva (preliminar e final); 

j) edital de convocação para Perícia Médica; 

k) resultado da Perícia Médica (preliminar e final); 

l) resultado do Concurso (preliminar e final). 

9.3 Os resultados preliminar e final do Concurso Público serão divulgados de acordo com a ordem de classificação e 

com as pontuações finais obtidas na prova. 

9.4 A publicação do resultado final do Concurso será realizada em duas listas, do seguinte modo: uma lista terá a 

pontuação dos candidatos aprovados na Ampla Concorrência (AC); e outra lista a pontuação dos candidatos aprovados 

na opção Pessoa com Deficiência (PcD). 

9.5 O Boletim de Desempenho individual com as notas obtidas na Prova Objetiva ficará disponível, exclusivamente, pela 

Internet, no Portal do Candidato, conforme a data que consta no Cronograma do Concurso (Anexo I), e será acessado 

somente pelo número do CPF e senha do próprio candidato. 

9.5.1 Não terão acesso ao Boletim de Desempenho os candidatos que forem eliminados do Concurso em virtude da 

aplicação de qualquer das penalidades que constam no subitem 11.1 ou de mesmo teor. 

9.6 Nos resultados da prova constarão somente as notas dos candidatos que atingirem a nota mínima exigida no 

Concurso. Os demais terão acesso às notas por meio do Boletim de Desempenho. 

 

10. DOS RECURSOS 

10.1 Será assegurado ao candidato o direito de interpor recurso contra: 

a) o Edital e os Anexos; 

b) o resultado preliminar da solicitação de isenção do pagamento da taxa de inscrição; 

c) o resultado preliminar das inscrições homologadas; 

d) o resultado preliminar do envio dos documentos comprobatórios para fins de critério de desempate para o exercício 

da função de jurado; 

e) o resultado preliminar dos candidatos que apresentarem a documentação exigida para fins de concorrer como 

candidato com deficiência e/ou dos que solicitarem tempo adicional; 

f) o resultado preliminar dos requerimentos dos candidatos que solicitarem condições especiais; 

g) o gabarito preliminar da Prova Objetiva; 

h) o resultado preliminar da Prova Objetiva; 

i) o resultado preliminar da Perícia Médica; 

j) o resultado preliminar do Concurso. 

10.2 O prazo para interposição de recursos será de 3 (três) dias úteis após a publicação e/ou divulgação dos resultados 

e/ou atos. 

10.3 Nos casos em que o recurso envolve as Bancas Examinadoras, estas serão as últimas instâncias recursais do 

Concurso. 

10.3.1 Não haverá qualquer tipo de recurso ou pedido de reconsideração da decisão proferida pela Banca 

Examinadora. 

10.3.2 Após o julgamento pela Banca Examinadora, dos recursos interpostos, os pontos correspondentes às questões 

porventura anuladas serão atribuídos a todos os candidatos indistintamente. 

10.4 Para apresentação de recurso, o candidato deverá: 

a) fundamentar-se, argumentar com precisão lógica, consistência, concisão e instruir o recurso, devidamente, com 

material bibliográfico apto ao embasamento, quando for o caso, e com a indicação precisa daquilo em que se julgar 

prejudicado; 

b) digitar o recurso em formulário próprio, disponível no Portal do Candidato, conforme instruções contidas na 

página; 

c) não se identificar no corpo do recurso, sob pena de ser indeferido. 

10.5 Os recursos interpostos fora do prazo serão considerados extemporâneos e não serão aceitos, bem como aqueles 

em desacordo com o subitem 10.4, ou enviados via fax, postal ou correio eletrônico. 

10.6 Será indeferido o pedido de recurso inconsistente e/ou fora das especificações estabelecidas no Edital. 

10.7 Na análise dos recursos interpostos, o Centro de Seleção da UFG determinará a realização de diligências que 

entender necessárias e, dando provimento, poderá, se for o caso, alterar o resultado. 
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10.8 Os resultados dos recursos serão disponibilizados exclusivamente ao interessado, no Portal do Candidato, pelo 

número do CPF e pela senha cadastrada na inscrição, no prazo previsto no Cronograma do Concurso (Anexo I). Esses 

resultados ficarão disponíveis para o interessado tomar ciência da decisão até a homologação do certame. 

10.9 Não serão aceitos recursos relativos ao preenchimento incompleto, equivocado ou incorreto do Cartão-Resposta 

da Prova Objetiva. 

10.10 Fica também assegurado ao candidato cuja situação de exclusão impossibilite a interposição de recurso da forma 

online, a possibilidade de protocolar recurso na sede do Centro de Seleção da UFG, pessoalmente, munido do 

documento de identidade original e do comprovante original de pagamento, ou por meio de procurador, devidamente 

munido de instrumento procuratório público ou particular, com firma reconhecida. 

10.10.1 O prazo para a interposição de recurso da forma do subitem anterior é o mesmo prazo para os candidatos que 

interpuseram recurso online. 

10.10.2 O prazo de resposta para esse tipo de recurso é de até 10 (dez) dias. O resultado desse recurso será fornecido 

exclusivamente ao interessado na sede do Centro de Seleção da UFG ou por e-mail. 

 

11. DAS PENALIDADES 

11.1 Será eliminado do Concurso o candidato que: 

a) não comparecer à prova ou a qualquer uma das etapas ou atividades referentes ao Concurso e alegar 

desconhecimento quanto à data, ao horário e ao local de realização da prova do Concurso, bem como quanto às 

convocações divulgadas nos termos do Edital; 

b) chegar aos locais de realização da prova após o horário estabelecido; 

c) ausentar-se do recinto de realização da prova sem a devida permissão; 

d) sair da sala de aplicação de prova com quaisquer anotações antes do horário permitido; 

e) exceder o tempo de realização da prova; 

f) levar consigo o Cartão-Resposta, ao retirar-se da sala; 

g) não permitir a coleta da impressão digital e o registro de sua imagem (fotografia e/ou imagem) como forma de 

identificação; 

h) fizer, em qualquer documento, declaração falsa ou inexata; 

i) no ato da inscrição, prestar declaração falsa ou inexata; 

j) não apresentar qualquer um dos documentos que comprovem o atendimento dos requisitos fixados no Edital; 

k) não comparecer para a convocação no cargo nas datas e nos horários fixados no ato convocatório; 

l) praticar atos que contrariem as normas do Edital; 

m) não atender às determinações do Edital e aos seus atos complementares; 

n) mantiver conduta incompatível com a condição de candidato ou ser descortês com quaisquer dos supervisores, 

coordenadores, aplicadores de prova, aplicadores reserva, porteiros, auxiliares de limpeza ou autoridades e pessoas 

incumbidas da realização do Concurso; 

o) estiver portando (ligado/desligado) ou aos cuidados (ligado/desligado), após o início da prova, equipamentos do 

tipo elétrico, eletrônico, comunicação (receptor ou transmissor), de qualquer natureza, tais como telefone celular, 

smartwatch, notebook e similares, tablet, ipod e similares, pen-drive e similares, cartão magnético, gravador, 

calculadora, filmadora, controle de alarme de carro, portão e similares, bem como o porte de outros objetos do tipo 

carteira, chave (qualquer tipo), óculos escuros, relógio (qualquer tipo) e similares, e itens de chapelaria; 

p) for constatado, por meio eletrônico, estatístico, visual ou grafológico, que o candidato utilizou processos ilícitos. 

11.2 Poderá ser eliminado do Concurso o candidato que: 

a) estiver portando, após o início da prova, bebidas ou alimentos em recipientes ou embalagens que não sejam 

fabricados com material transparente, independentemente da cor, tais como garrafa de água, refrigerantes ou sucos, 

bolachas ou biscoitos, chocolates, balas, barras de cereais etc; 

b) for surpreendido, durante a realização da prova, comunicando de qualquer forma com outro candidato; 

c) que deixar de transcrever a frase indicada na capa do Caderno de Questões para sua Ficha de Identificação. 

11.3 Fica assegurado ao candidato eliminado, após a aplicação das penalidades que constam nos subitens 11.1 e 11.2, 

o direito à ampla defesa e o contraditório, conforme orientações dispostas mencionadas no item 10 do Edital. 

 

12. DA HOMOLOGAÇÃO 

12.1 A homologação do Concurso será publicada na página do Concurso no endereço eletrônico <www.cs.ufg.br>, e no 

endereço eletrônico da Saneago <www.saneago.com.br>. 
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12.2 A homologação do Concurso é de competência da Saneago, cabendo a publicação de todos os procedimentos 

relativos ao ato. 

12.3 O ato de homologação conterá o nome dos candidatos aprovados e classificados em ordem decrescente da 

pontuação final obtida e dos classificados em Cadastro de Reserva. 

 

13. DA CONVOCAÇÃO E CONTRATAÇÃO 

13.1 O candidato aprovado e classificado somente será contratado se for julgado apto física e mentalmente em exame 

admissional designado pela Saneago, para o exercício do cargo, incluindo os candidatos com deficiência, bem como 

ter presença integral em curso inicial de integração. 

13.2 Caso o candidato aprovado, por qualquer motivo, não atenda no prazo estipulado os atos de convocação para 

realização de exames admissionais e participação em curso inicial de integração, será declarado eliminado, sendo 

convocado para preencher a vaga o candidato subsequente, na ordem de classificação. 

13.3 No caso de desistência da vaga, formalizada mediante assinatura de termo de desistência, prosseguirá a 

convocação dos candidatos habilitados, observada a ordem classificatória da Relação de Classificação Regional. Para 

o cargo de Técnico em Segurança do Trabalho, caso seja necessário, será observada posteriormente a ordem 

classificatória da Relação de Classificação Geral. 

13.4 O candidato convocado para admissão, por meio de ato próprio, deverá se apresentar para os exames 

admissionais e, sendo considerado apto, participará de curso inicial de integração, cuja presença integral implicará em 

sua contratação. 

13.5 O candidato aprovado dentro do número de vagas previstas no Edital tem direito líquido e certo de ser convocado 

para admissão, podendo, no entanto, requerer sua reclassificação para o final da Relação de Classificação Regional. 

13.5.1 Caso o candidato solicite a reclassificação, este não terá direito subjetivo à convocação para admissão, 

passando nesta situação a ter mera expectativa de direito à convocação. 

13.6 Os candidatos classificados poderão ser convocados a qualquer momento, de acordo com a Relação de 

Classificação Regional e/ou Relação de Classificação Geral, conforme a necessidade e conveniência da Saneago, 

durante o prazo de validade do Concurso, obedecida a ordem de classificação. 

13.6.1 O candidato poderá ser convocado, uma única vez, para uma Regional diferente daquela em que se inscreveu, 

desde que exista vaga remanescente. Neste caso, a Saneago utilizará a Relação de Classificação Geral. Se o candidato 

não aceitar ser admitido fora da Regional em que se inscreveu será excluído da Relação de Classificação Geral, 

mantendo-se na Relação de Classificação Regional. 

13.7 O candidato convocado deverá apresentar os documentos solicitados no respectivo ato de convocação, os quais 

estão relacionados no Anexo VI – Documentos para contratação. 

13.8 O candidato aprovado no certame será convocado por meio de edital, que fixará prazo improrrogável para a sua 

apresentação, sob pena de perda do direito, declarando-se da mesma forma como desistentes os omissos. 

13.9 O candidato aprovado deverá manter atualizado no seu cadastro de informações pessoais do Centro de Seleção, 

no Portal do Candidato, e da Saneago durante o prazo de validade do Concurso Público, visando eventuais 

convocações, não lhe cabendo qualquer reclamação caso não seja possível convocá-lo por falta da citada atualização, 

perdendo direito à vaga do cargo para o qual está aprovado. 

13.10 As convocações para os exames admissionais e curso inicial de integração se darão por publicação de edital e no 

endereço eletrônico da Saneago <www.saneago.com.br>, e pessoalmente, mediante o envio de correspondência com 

aviso de recebimento e/ou correio eletrônico (e-mail). 

 

14. DA LOTAÇÃO 

14.1 A lotação dos candidatos aprovados e classificados será na Regional, conforme especificado no Anexo II do 

Edital, de acordo com a necessidade e interesse da Saneago. 

14.2 O candidato contratado deverá permanecer na Regional para a qual foi lotado, não sendo apreciado nenhum 

pedido de transferência antes de decorridos 3 (três) anos de efetivo exercício, exceto nas situações previstas em lei ou 

de interesse da Saneago. 

 

15. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

15.1 O prazo de validade do Concurso será de até 2 (dois) anos, contados a partir da data de homologação do certame, 

podendo ser prorrogado uma única vez por igual período. 

15.2 O prazo que trata o subitem anterior será contado da data em que a homologação do resultado final for publicada 

no Diário Oficial do Estado. 
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15.3 As disposições e instruções contidas na página do Concurso, nas capas dos cadernos de prova, nos Editais 

Complementares e avisos oficiais divulgados pelo Centro de Seleção da UFG no endereço eletrônico 

<www.cs.ufg.br>, ou em qualquer outro veículo de comunicação, constituirão normas que passarão a integrar o Edital. 

As alterações, atualizações ou acréscimos feitos por meio de Edital Complementar serão publicadas no endereço 

eletrônico <www.cs.ufg.br> e no Diário Oficial do Estado (DOE). 

15.4 A Saneago e o Centro de Seleção da UFG não se responsabilizarão por quaisquer cursos, textos ou apostilas 

referentes ao Concurso, elaborados e/ou impressos por terceiros. 

15.5 É de inteira responsabilidade do candidato acompanhar as divulgações e publicações de todos os Atos e Editais 

referentes ao Concurso, inclusive o Edital de Convocação para posse no cargo. 

15.6 O candidato aprovado e classificado será admitido mediante contrato de experiência de até 90 (noventa) dias, nos 

termos da legislação vigente, período no qual será submetido à avaliação, e somente terá seu contrato prorrogado por 

prazo indeterminado, caso nela aprovado. 

15.7 Verificada, a qualquer tempo, a inscrição que não atenda a todos os requisitos fixados, a mesma será indeferida 

automaticamente. 

15.8 Correrão por conta exclusiva do candidato quaisquer despesas com documentação, material, exames, viagem, 

alimentação, hospedagem e outras decorrentes de sua participação no Concurso. 

15.9 Não será fornecido ao candidato qualquer documento comprobatório de classificação no Concurso, valendo para 

esse fim, a homologação do resultado final, que será publicada no Diário Oficial do Estado (DOE). 

15.10 Os casos omissos serão resolvidos pela Comissão de Concurso Público e pelo Centro de Seleção da UFG. 

15.11 Os documentos referentes ao Concurso ficarão sob a guarda do Centro de Seleção da UFG até a publicação do 

resultado final do certame, sendo, após esse período, repassados ao Presidente da Comissão do Concurso via ofício. 

15.12 O Edital entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 

 

 

Goiânia, 25 de agosto de 2020. 

 

 

 

SILVANA CANUTO MEDEIROS 

Diretora de Gestão Corporativa 

 

 

 

RICARDO JOSÉ SOAVINSKI 

Diretor Presidente da Saneago 
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EDITAL Nº 001/2020 

 
ANEXO I – CRONOGRAMA (Consolidado pelo Edital Complementar nº 1) 

 

DATA EVENTO 

25/08/2020  Publicação do edital e dos anexos. 

26 a 28/08/2020  Prazo para interposição de recursos contra o edital e os anexos. 

01/09/2020  Divulgação das respostas aos recursos interpostos contra o edital e os anexos. 

02 a 04/09/2020  Prazo para solicitação de isenção do pagamento da taxa de inscrição. 

11/09/2020  Divulgação do resultado preliminar da solicitação de isenção do pagamento da taxa de inscrição. 

14 a 16/09/2020 
 Prazo para interposição de recurso contra o resultado preliminar da solicitação de isenção do 

pagamento da taxa de inscrição. 

25/09/2020 

 Divulgação do resultado final da solicitação de isenção do pagamento da taxa de  inscrição. 

 Divulgação das respostas aos recursos interpostos contra o resultado preliminar da solicitação de 

isenção do pagamento da taxa de inscrição. 

28/09 a 28/10/2020 

 Prazo para realizar inscrição e gerar boleto bancário da taxa de inscrição - 

no dia 28/10/2020 até às 12h00. 

 Prazo para realizar upload do laudo médico (Anexo III) para concorrer à reserva de vagas e/ou 

requerer tempo adicional - pessoa com deficiência. 

 Prazo para solicitação de condições especiais para realização das provas. 

 Prazo para realizar upload dos documentos comprobatórios de ter exercido a função de jurado no 

período entre a data de publicação da Lei nº 11.689, de 9 de junho de 2008 e a data de término das 

inscrições. 

28/10/2020  Prazo final para realizar o pagamento da taxa de inscrição. 

10/11/2020 

 Publicação da relação preliminar das inscrições homologadas. 

 Publicação da relação preliminar dos candidatos que realizaram o upload do laudo médico (Anexo 

III) para concorrer à reserva de vagas e/ou requerer tempo adicional - pessoa com deficiência. 

 Publicação do resultado da solicitação de condições especiais para realização das provas.  

 Publicação do resultado preliminar do envio dos documentos comprobatórios de ter exercido a 

função de jurado no período entre a data de publicação da Lei nº 11.689, de 9 de junho de 2008 e a 

data de término das inscrições. 

 Data limite para conferência e alteração dos dados cadastrais informados no ato da inscrição, com 

exceção do nome, número do Cadastro de Pessoa Física (CPF) e informações relativas ao 

cargo/função. 

11 a 13/11/2020 

 Prazo para interposição de recurso contra a relação preliminar das inscrições homologadas. 

 Prazo para interposição de recurso contra a relação preliminar dos candidatos que realizaram o 

upload do laudo médico (Anexo III) para concorrer à reserva de vagas e/ou requerer tempo 

adicional - pessoa com deficiência. 

 Prazo para interposição de recurso contra o resultado da solicitação de condições especiais para 

realização das provas. 

 Prazo para interposição de recurso contra a divulgação do resultado preliminar do envio dos 

documentos comprobatórios de ter exercido a função de jurado no período entre a data de 

publicação da Lei nº 11.689, de 9 de junho de 2008 e a data de término das inscrições. 

20/11/2020 

 Publicação da relação final das inscrições homologadas. 

 Divulgação das respostas aos recursos interpostos contra a relação preliminar das inscrições 

homologadas. 

 Publicação da relação final dos candidatos que realizaram o upload do laudo médico (Anexo III) 

para concorrer à reserva de vagas e/ou requerer tempo adicional - pessoa com deficiência. 

 Divulgação das respostas aos recursos interpostos contra a relação preliminar dos candidatos que 

realizaram o upload do laudo médico (Anexo III) para concorrer à reserva de vagas e/ou requerer 



 

 

DATA EVENTO 

tempo adicional - pessoa com deficiência. 

 Divulgação das respostas aos recursos interpostos contra a solicitação de condições especiais para 

realização das provas. 

 Publicação do resultado final do envio dos documentos comprobatórios de ter exercido a função de 

jurado no período entre a data de publicação da Lei nº 11.689, de 9 de junho de 2008 e a data de 

término das inscrições. 

 Divulgação das respostas aos recursos interpostos contra a divulgação do resultado preliminar do 

envio dos documentos comprobatórios de ter exercido a função de jurado no período entre a data de 

publicação da Lei nº 11.689, de 9 de junho de 2008 e a data de término das inscrições. 

02/12/2020  Publicação do comunicado que informa o local de realização da prova objetiva. 

06/12/2020 
 Realização da prova objetiva. 

 Publicação do gabarito preliminar da prova objetiva. 

07 a 09/12/2020  Prazo para interposição de recurso contra o gabarito preliminar da prova objetiva. 

14/12/2020 

 Publicação do gabarito final da prova objetiva. 

 Divulgação das respostas aos recursos interpostos contra o gabarito preliminar da prova objetiva. 

 Publicação do resultado preliminar da prova objetiva. 

 Publicação do boletim de desempenho e do cartão-resposta da prova objetiva. 

15 a 17/12/2020  Prazo para interposição de recurso contra o resultado preliminar da prova objetiva. 

18/12/2020 

 Publicação do resultado final da prova objetiva. 

 Divulgação das respostas aos recursos interpostos contra o resultado preliminar da prova objetiva. 

 Publicação do edital de convocação da perícia médica. 

20 e 21/12/2020  Realização da perícia médica. 

22/12/2020  Publicação do resultado preliminar da perícia médica. 

23 a 28/12/2020  Prazo para interposição de recurso contra o resultado preliminar da perícia médica. 

08/01/2021 
 Publicação do resultado final da perícia médica. 

 Divulgação das respostas aos recursos interpostos contra o resultado preliminar da perícia médica. 

12/01/2021  Publicação do resultado preliminar do concurso. 

13 a 15/01/2021  Prazo para interposição de recurso contra o resultado preliminar do concurso. 

19/01/2021 
 Publicação do resultado final do concurso. 

 Divulgação das respostas aos recursos interpostos contra o resultado preliminar do concurso. 

26/01/2021  Homologação do concurso. 
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EDITAL Nº 001/2020 
ANEXO II – CARGO AMPLO, ÁREA DE FORMAÇÃO, REGIONAL, VAGAS PARA AMPLA CONCORRÊNCIA (AC) E PARA PESSOA COM 

DEFICIÊNCIA (PcD), CARGA HORÁRIA, VENCIMENTO, REQUISITOS E ATRIBUIÇÕES GERAIS DOS CARGOS 

 

CARGO 

AMPLO 

ÁREA DE 

FORMAÇÃO 

 

REGIONAL1 

 

VAGAS CH 

SEMANAL 
VENCIMENTO REQUISITOS 

AC PCD TOTAL 

Técnico de 

Engenharia 

Técnico em Segurança 

do Trabalho  

Anápolis 1 0 1 

40h R$ 4.443,57 

 Ensino Médio completo; 

 Curso Técnico em Segurança do Trabalho, 

conforme previsto no art. 2° da Lei n. 

7.410/1985; 

 Registro no órgão competente; 

 CNH – Carteira Nacional de Habilitação – 

Categoria B. 

Campos Belos 1 0 1 

Ceres 1 1 2 

Cidade de Goiás 1 0 1 

Formosa 1 0 1 

Goiânia 3 2 5 

Inhumas 1 0 1 

Iporá 1 0 1 

Itumbiara 1 0 1 

Jataí 1 0 1 

Luziânia 2 0 2 

Morrinhos 1 0 1 

Ouvidor 1 0 1 

Palmeiras de Goiás 1 0 1 

Porangatu 1 0 1 

Rio Verde 1 0 1 

Santa Helena de Goiás 1 0 1 

São Luiz de Montes Belos 1 0 1 

                                                           
1 As cidades que compõem cada uma das regionais estão apresentadas no Quadro abaixo. 



 

CARGO 

AMPLO 

ÁREA DE 

FORMAÇÃO 

 

REGIONAL1 

 

VAGAS CH 

SEMANAL 
VENCIMENTO REQUISITOS 

AC PCD TOTAL 

Técnico de 

Saúde 

Técnico em Enfermagem 

do Trabalho 
Goiânia 1 0 1 40h R$ 4.443,57 

 Ensino médio completo, com certificado 

devidamente registrado de técnico de 

enfermagem, expedido por instituição de 

ensino reconhecida pelo Ministério da 

Educação; 

 Curso de especialização técnica em 

enfermagem do trabalho; 

 Registro regular no Conselho Regional de 

Enfermagem. 

TOTAL DAS VAGAS 22 3 25  

ATENÇÃO: Os casos de compatibilidade de formações serão analisados individualmente, caso a caso, quando da convocação, momento em que será analisada se a formação do candidato é compatível 

com o requisito exigido no Edital, observada a grade curricular de sua graduação e, quando aplicável, a habilitação no órgão de classe para o exercício das funções inerentes ao cargo específico 

pleiteado. 

REGIONAIS E CIDADES 

REGIONAL CIDADES 

A – ANÁPOLIS 
Anápolis, Campo Limpo de Goiás, Cocalzinho, Gameleira de Goiás, Jesúpolis, Leopoldo de Bulhões, Ouro Verde de Goiás, Pirenópolis, São 

Francisco de Goiás, Silvânia e Vianópolis. 

B – CAMPOS BELOS 
Alto Paraíso, Campos Belos, Cavalcante, Divinópolis de Goiás, Guarani de Goiás, Iaciara, Monte Alegre de Goiás, Posse, São Domingos e Teresina 

de Goiás. 

C – CERES 

Barro Alto, Campos Verdes, Carmo do Rio Verde, Ceres, Crixás, Goianésia, Hidrolina, Ipiranga de Goiás, Itapaci, Jaraguá, Morro Agudo de Goiás, 

Nova América, Nova Gloria, Pilar de Goiás, Rialma, Rianápolis, Rubiataba, Santa Izabel, Santa Terezinha de Goiás, São Luiz do Norte, São 

Patrício, Uirapuru, Uruana e Vila Propício. 

D – CIDADE DE GOIÁS 
Araguapaz, Aruanã, Britânia, Cidade de Goiás, Guaraíta, Heitoraí, Itaberaí, Itaguari, Itaguaru, Itapirapuã, Itapuranga, Mozarlândia, Mundo Novo de 

Goiás, Nova Crixás e São José Bandeirantes. 

E – FORMOSA 
Água Fria de Goiás, Alvorada do Norte, Buritinópolis, Cabeceiras, Damianópolis, Flores de Goiás, Formosa, Mambaí, Planaltina, São João da 

Aliança, Simolândia, Sitio da Abadia e Vila Boa. 

  



 

REGIONAL CIDADES 

F – GOIÂNIA 
Abadia de Goiás, Aparecida de Goiânia, Aragoiânia, Bela Vista, Bonfinópolis, Caldazinha, Goianápolis, Goiânia, Goianira, Guapó, Hidrolândia, 

Nerópolis, Terezópolis de Goiás e Trindade. 

G – INHUMAS 
Araçu, Brazabrantes, Caturaí, Damolândia, Inhumas, Itauçu, Nova Veneza, Petrolina de Goiás, Santa Rosa de Goiás, Santo Antônio de Goiás e 

Taquaral de Goiás. 

H – IPORÁ 
Amorinópolis, Aragarças, Arenópolis, Baliza, Bom Jardim de Goiás, Diorama, Fazenda Nova, Iporá, Israelândia, Ivolândia, Jaupaci, Jussara, 

Montes Claros de Goiás, Novo Brasil, Palestina de Goiás, Piranhas e Santa Fé de Goiás. 

I – ITUMBIARA Bom Jesus de Goiás, Buriti Alegre, Cachoeira Dourada, Goiatuba, Inaciolândia, Itumbiara e Joviânia. 

J – JATAÍ Aporé, Caiapônia, Doverlândia, Jataí, Perolândia, Portelândia, Santa Rita do Araguaia, Serranópolis. 

K – LUZIÂNIA 
Águas Lindas de Goiás, Alexânia, Cidade Ocidental, Cristalina, Luziânia, Mimoso de Goiás, Novo Gama, Padre Bernardo, Santo Antônio do 

Descoberto e Valparaíso. 

L – MORRINHOS Água Limpa, Aloândia, Corumbaíba, Cromínia, Mairipotaba, Marzagão, Morrinhos, Piracanjuba, Pontalina e Professor Jamil. 

M – OUVIDOR 
Anhanguera, Campo Alegre, Cristianópolis, Cumari, Davinópolis, Goiandira, Ipameri, Nova Aurora, Orizona, Ouvidor, Palmelo, Pires do Rio, 

Santa Cruz, São Miguel do Passa Quatro, Três Ranchos e Urutaí. 

N – PALMEIRAS DE GOIÁS 
Avelinópolis, Campestre de Goiás, Cezarina, Edealina, Edeia, Indiara, Jandaia, Nazário, Palmeiras de Goiás, Palminópolis, Paraúna, Santa Bárbara 

de Goiás, São João da Paraúna e Varjão. 

O – PORANGATU 
Alto Horizonte, Amaralina, Bonópolis, Campinaçu, Campinorte, Estrela do Norte, Formoso, Mara Rosa, Minaçu, Montividiu do Norte, 

Mutunópolis, Niquelândia, Nova Iguaçu de Goiás, Novo Planalto, Porangatu, São Miguel do Araguaia, Santa Terezinha de Goiás e Uruaçu. 

P – RIO VERDE Aparecida do Rio Doce, Cachoeira Alta, Caçu, Itajá, Itarumã, Lagoa Santa, Montividiu, Rio Verde e Santo Antônio da Barra. 

Q – SANTA HELENA DE GOIÁS Acreúna, Castelândia, Gouvelândia, Maurilândia, Porteirão, Quirinópolis, Santa Helena de Goiás e Turvelândia. 

R – SÃO LUÍS DE MONTES BELOS 
Adelândia, Americano do Brasil, Anicuns, Aurilândia, Buriti de Goiás, Córrego do Ouro, Firminópolis, Moiporá, Sanclerlândia, São Luís de 

Montes Belos e Turvânia. 



 

 

 

 

ATRIBUIÇÕES GERAIS DOS CARGOS 
 

TÉCNICO EM ENFERMAGEM DO TRABALHO 

Descrição Sumária: Participar com o Enfermeiro do Trabalho no planejamento, programação e orientação das atividades de enfermagem do trabalho; no 

desenvolvimento e execução de programas de avaliação da saúde dos trabalhadores; na elaboração e execução de programas de controle das doenças 

transmissíveis e não transmissíveis e vigilância epidemiológica dos trabalhadores; na execução dos programas de higiene e segurança do trabalho e de 

prevenção de acidentes e de doenças profissionais. Executar todas as atividades de enfermagem do trabalho exceto as privativas do enfermeiro. Integrar a 

equipe de saúde do trabalhador. Irá atuar no macroprocesso de Gestão de Pessoas 

 
TÉCNICO EM SEGURANÇA DO TRABALHO 

Descrição Sumária: Garantir o funcionamento e a manutenção dos processos operacionais da Saneago, de acordo com cada especialidade, visando assegurar a 

integridade do trabalhador e demais atividades circunscritas ao âmbito de sua respectiva formação. Poderá atuar nos macroprocessos de Sistema de 

Abastecimento de Água, Sistema de Esgotamento Sanitário, Expansão e Gestão Ambiental. 

 



ANEXO III – LAUDO MÉDICO 

 
 

O Laudo Médico deverá ser digitalizado e anexado (upload) na página de inscrição, em formato PDF, 

juntamente com os exames exigidos dentro do prazo previsto no Cronograma do Concurso (Anexo I).  

Todos os dados solicitados no Laudo Médico deverão ser rigorosamente preenchidos. O não atendimento às 
solicitações poderá implicar em prejuízos ao candidato. 

 

O(a) candidato(a) _______________________________________________________________________________, 

portador(a) do documento de identificação n.º ____________________________, CPF n.º 

_____________________________________________, telefones__________________________________, foi 
submetido(a), nesta data, a exame clínico, sendo identificada a existência de deficiência de conformidade com  o Decreto 

nº 3.298, de 20 de dezembro de 1999 e suas alterações posteriores; com o art. 5º do Decreto Federal nº 5.296, de 2 de 

dezembro de 2004; com a Súmula nº 377 – STJ, de 22 de abril de 2009; com o parágrafo 1º da Lei Federal nº 12.764, 
de 27 de dezembro de 2012 (Transtorno do Espectro Autista); com o art. 2º da Lei Federal nº 13.146, de 6 de julho de 

2015. 
 

Assinale, a seguir, o tipo de deficiência do candidato: 

 

(    ) DEFICIÊNCIA FÍSICA* 
 

1. (   ) Paraplegia 6. (   ) Tetraparesia 11. (   ) Amputação ou Ausência de Membro 

2. (   ) Paraparesia 7. (   ) Triplegia 12. (   ) Paralisia Cerebral 

3. (   ) Monoplegia 8. (   ) Triparesia 13. (   ) Membros com deformidade congênita ou adquirida 

4. (   ) Monoparesia 9.  (   ) Hemiplegia 14. (   ) Ostomias 

5. (   ) Tetraplegia 10. (   ) Hemiparesia 15. (   ) Nanismo 

*Exceto as deformidades estéticas e as que não produzam dificuldades para o desempenho de funções. 
 

(  ) DEFICIÊNCIA AUDITIVA*: perda bilateral, parcial ou total de 41 decibéis (dB) ou mais, aferida por 

audiograma, nas frequências de 500 Hz, 1.000 Hz, 2.000 Hz e 3.000 Hz.  

* Para os candidatos com deficiência auditiva, o Laudo Médico deverá vir acompanhado do original do exame de 
audiometria recente, realizado até 12 (doze) meses anteriores ao último dia das inscrições, acompanhado do relatório do 

otorrinolaringologista informando se a perda auditiva do candidato é passível de alguma melhora com uso de prótese. 

 

(    ) DEFICIÊNCIA VISUAL: 
(   ) Cegueira - acuidade visual igual ou menor que 0,05 (20/400) no melhor olho, com a melhor correção óptica. 

(    ) Baixa visão – acuidade visual entre 0,3 (20/66) e 0,05 (20/400) no melhor olho, com a melhor correção óptica. 

(   ) Campo visual – em ambos os olhos forem iguais ou menores que 60°. 
(   ) A ocorrência simultânea de quaisquer das situações anteriores. 

(   ) Visão monocular – acuidade visual medida monocularmente menor que 20/400 e ausência de deficiência visual 

no olho contralateral. 

 
Para os candidatos com deficiência visual, o Laudo Médico deverá vir acompanhado do original do exame de 

acuidade visual em ambos os olhos (AO), patologia e campo visual recente, realizado até 12 (doze) meses anteriores 

ao último dia das inscrições. 

 

(  ) DEFICIÊNCIA INTELECTUAL: funcionamento intelectual significativamente inferior à média, com 

manifestação antes dos 18 anos e limitações associadas a duas ou mais áreas de habilidades adaptativas, tais como: 
 

1. (   ) Comunicação 3. (   ) Habilidades sociais 5. (   ) Saúde e segurança 7. (   ) Lazer 

2. (   ) Cuidado pessoal 4. (   ) Utilização dos recursos da comunidade 6. (   ) Habilidades acadêmicas 8. (   ) Trabalho 

 
Para os candidatos com deficiência intelectual, o Laudo Médico deverá vir acompanhado do original do Teste de 

Avaliação Cognitiva (Intelectual), especificando o grau ou nível de funcionamento intelectual em relação à média, emitido 

por médico psiquiatra ou por psicólogo, realizado no máximo em até 12 (doze) meses anteriores ao último dia das 
inscrições. 

(    ) DEFICIÊNCIA MÚLTIPLA: associação de duas ou mais deficiências: ________________________________  
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Todas as páginas deste Laudo Médico deverão ser rubricadas e carimbadas pelo médico responsável. 

(    )  TRANSTORNO DO ESPECTRO AUTISTA: deficiência persistente e clinicamente significativa da 

comunicação e da interação sociais, manifestada por deficiência marcada de comunicação verbal e não verbal usada 
para interação social; ausência de reciprocidade social; falência em desenvolver e manter relações apropriadas ao seu 

nível de desenvolvimento; padrões restritivos e repetitivos de comportamentos, interesses e atividades, manifestados 

por comportamentos motores ou verbais estereotipados ou por comportamentos sensoriais incomuns; excessiva 

aderência a rotinas e padrões de comportamento ritualizados; interesses restritos e fixos.  

I – CÓDIGO INTERNACIONAL DE DOENÇAS (CID 10): _________________________________________________ 

II – DESCRIÇÃO DETALHADA DA DEFICIÊNCIA (o médico deverá descrever a espécie e o grau ou o nível da 
deficiência, bem como a sua provável causa, com expressa referência ao código correspondente da CID): 

 

III – TEMPO ADICIONAL (se, em razão da deficiência, o candidato necessitar de tempo adicional para fazer a 
prova, o especialista da área de sua deficiência deverá expressar claramente abaixo essa informação com a respectiva 

justificativa). 
 

 

 

O Laudo Médico que não apresentar a justificativa para concessão do tempo adicional ou aquele no qual o médico 
descrever que o candidato não necessita desse tempo terá o pedido indeferido. 

 

__________________________, _____/_____/______  

                                                                                                                                 Local                            Data                  

__________________________________________ 
Assinatura, carimbo e CRM do(a) médico(a) 

 

____________________________________________ 
Assinatura do(a) candidato 
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ANEXO IV – PROGRAMAS DAS PROVAS 

 

CONHECIMENTOS COMUNS 
LÍNGUA PORTUGUESA 

1. Leitura e interpretação de textos de diferentes gêneros: efeitos de sentido, hierarquia dos sentidos do texto, situação 

comunicativa, pressuposição, inferência, ambiguidade, ironia, figurativização, polissemia, intertextualidade, linguagem não 

verbal. 2. Modos de organização do texto: descrição, narração, exposição, argumentação, diálogo e esquemas retóricos 

(enumeração de ideias, relações de causa e consequência, comparação, gradação, oposição, etc.). 3. Estrutura textual: progressão 

temática, parágrafo, período, oração, pontuação, tipos de discurso, mecanismos de estabelecimento da coerência, coesão lexical e 

conexão sintática. 4. Gêneros textuais: análise das características composicionais de editorial, notícia, reportagem, resenha, 
crônica, carta, artigo de opinião, relatório, parecer, ofício, charge, tira, pintura, placa, propaganda institucional/educacional, etc. 5. 

Estilo e registro: variedades linguísticas, formalidade e informalidade, formas de tratamento, propriedade lexical, adequação 

comunicativa. 6. Língua padrão: ortografia, formação de palavras, pronome, advérbio, adjetivo, conjunção, preposição, regência, 

concordância nominal e verbal. 

 

INFORMÁTICA 

1. Sistemas operacionais Windows: recursos básicos de utilização: janelas, menus, atalhos, ajuda e suporte gerenciamento de 

pastas e arquivos. 1.1. Pesquisas e localização de conteúdo. 1.2. Gerenciamento de impressão. 1.3. Instalação e remoção de 

programas. 1.4. Configuração no Painel de Controle. 1.5. Configuração de dispositivos de hardware. 1.6. Configuração de 

aplicativos. 2. Aplicativos para edição de textos, planilha eletrônica e editor de apresentação por meio de software livre e de 

software comercial: ambiente do software. 2.1. Operações básicas com documentos. 2.2. Edição e formatação do texto. 2.3. 

Tratamento de fontes de texto. 2.4. Verificação ortográfica e gramatical. 2.5. Impressão. 2.6. Utilização de legendas, índices e 

figuras. 3. Navegadores de Internet e serviços de busca na Web: redes de computadores e Internet. 3.1. Elementos da interface dos 

principais navegadores de Internet. 3.2. Navegação e exibição de sítios Web. 3.3. Utilização e gerenciamento dos principais 
navegadores de Internet. 4. Hardware, periféricos e conhecimentos básicos de informática: tipos de computador. 4.1. Tipos de 

conectores para dispositivos externos. 4.2. Dispositivos de entrada, saída, armazenamento e comunicação de dados. 

 

MATEMÁTICA E RACIOCÍNIO LÓGICO 

1. Conjuntos Numéricos. 1.1. Números naturais e números inteiros: operações, relação de ordem, divisibilidade, máximo divisor 

comum, mínimo múltiplo comum e decomposição em fatores primos. 1.2. Números racionais e irracionais: operações, relação de 

ordem, propriedades e valor absoluto. 1.3. Números complexos: conceito, operações e representação geométrica. 1.4. Situações-

problema envolvendo conjuntos numéricos. 2. Progressão Aritmética e Progressão Geométrica: Razão, termo geral e soma dos 

termos. 2.1. Situações-problema envolvendo progressões. 3. Noções de Matemática Financeira: Razão e Proporção. 3.1. 

Porcentagem. 3.2. Juros simples e composto. 3.3. Situações-problema envolvendo matemática financeira. 4. Equações e 

Inequações. 4.1. Conceito. 4.2. Resolução e discussão. 4.3. Situações-problema envolvendo equações e inequações. 5. Funções. 

5.1. Conceito e representação gráfica das funções: afim, quadrática, exponencial e modulares. 5.2. Situações-problema 

envolvendo funções. 6. Sistemas de equações. 6.1. Conceito. 6.2. Resolução, discussão e representação geométrica. 6.3. Situações 
problema envolvendo sistemas de equações. 7. Noções de Estatística. 7.1. Apresentação de dados estatísticos: tabelas e gráficos. 

7.2. Medidas de centralidade: média aritmética, média ponderada, mediana e moda. 7.3. Resolução de problemas envolvendo 

noções de estatística. 8. Lógica Proposicional. 8.1. Proposições e Conectivos. Operações Lógicas Sobre Proposições. 8.2.Tabelas-

Verdades. Tautologias, Contradições e Contingências. 8.3. Implicação Lógica. Equivalência Lógica. Álgebra das Proposições. 8.4. 

Métodos Para Determinação da Validade de Fórmulas da Lógica Proposicional. 

 

HISTÓRIA E GEOGRAFIA DE GOIÁS 

1. História de Goiás: o bandeirantismo e sociedade mineradora; 2. Goiás nos séculos XIX e XX e a construção de Goiânia. 3. 

Geografia de Goiás: regiões goianas. 4. Patrimônio natural, cultural e histórico de Goiás. 5. Aspectos históricos, geográficos, 

econômicos e culturais de Goiânia. 

 

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 
TÉCNICO EM ENFERMAGEM DO TRABALHO 

1. Segurança e Saúde Ocupacional. 2. Epidemiologia. 3. Promoção e prevenção de agravos à saúde do trabalhador. 4. Programa 
Nacional de Imunização (PNI). 5. Programa de Controle Médico de Saúde Ocupacional-PCMSO. 6. Programa de Prevenção de 

Riscos Ambientais-PPRA. 7. Ergonomia. 8. Condições Sanitárias e de Conforto no Local de Trabalho. 9. Comissão Interna de 

Prevenção de Acidentes. 10. Higienização das mãos e uso de Equipamento de proteção individual e coletiva. 11. Noções de 

Primeiros Socorros. 12. Doenças Profissionais e do Trabalho. 13. Trabalho em equipe. 14. Vigilância em Saúde. 15. Bioética, 

Ética, legislação e o Exercício Profissional. 
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TÉCNICO EM SEGURANÇA DO TRABALHO 

1. Constituição da República Federativa do Brasil de 1988 e suas Emendas: arts.1.º ao 7º; 2. Portaria n. 3.214 de 8 de junho de 

1978, Normas Regulamentadoras da SEPRT - Secretaria Especial de Previdência e Trabalho do Ministério da Economia (a prova 

será elaborada tendo por base as normas vigentes na data de publicação do edital) e Legislação Complementar; 3. Consolidação 

das Leis do Trabalho – CLT, Arts. 154 a 201 atualizados; 4. Sistema Globalmente Harmonizado de Classificação e Rotulagem de 

Produtos Químicos (GHS); 5. Sistema de classificação de perigos de produtos químicos (NBR 14725); 6. Normas de Higiene 

Ocupacional da Fundacentro (NHO’s); 7. Recomendações Técnicas de Procedimentos da Fundacentro (RTP’s); 8. Investigação de 

acidentes do trabalho; 9. Higiene ocupacional; 10. Ergonomia e Fatores Humanos; 11. Gerenciamento de riscos (ISO 
31000:2018); 12. Sistemas de Gestão de Segurança e Saúde Ocupacional (ISO 45001:2018); 13.Conceitos de Insalubridade e 

Periculosidade (NR-15, NR-16); 14. Legislação Previdenciária – Lei n. 8.213/91; 15. Manual de aposentadoria especial do INSS. 

 



 

 
 

SANEAMENTO DE GOIÁS S.A. 

EDITAL N. 001/2020 

 

ANEXO V – DOCUMENTAÇÃO NECESSÁRIA PARA COMPROVAÇÃO DE RENDA 

NA ISENÇÃO DE TAXA DE INSCRIÇÃO 

 

1. O candidato que fez a opção pelo critério estabelecido na alínea “a” do subitem 2.2.1, ou seja, ter renda 

da entidade familiar inferior a 2 (dois) salários mínimos, conforme previsto na Lei Estadual n. 19.587, de 

10 de janeiro de 2017, deverá digitalizar e anexar, na página de inscrição do concurso, os seguintes 

documentos: 

1.1 Enviar a declaração de composição do núcleo familiar devidamente preenchida. 

1.2. Um comprovante de renda referente aos meses de dezembro de 2019, janeiro ou fevereiro de 2020 de 

cada uma das pessoas que contribuem com a renda da família (considerar, neste caso: candidato, pai, mãe, 

irmãos, avós, primos, conhecidos, etc, que morem na mesma residência). 

Serão considerados comprovantes de renda: 

a) empregados: contracheque ou recibo de pagamento de salário ou declaração do empregador;  

b) aposentados e pensionistas: contracheque ou carnê de aposentadoria ou pensão ou extrato trimestral do 

benefício do INSS; 

c) autônomos, profissionais liberais e trabalhadores informais: recibo de prestação de serviços ou 

comprovante de recolhimento do INSS ou declaração do exercício de atividade autônoma, liberal ou 

informal (em modelo próprio apresentado no final deste Anexo) ou escritura de terra, se os pais forem 

proprietários de terra e a família sobrevive deste tipo de renda; 

d) desempregados: rescisão de contrato e documento de auxílio-desemprego ou declaração de que está 

desempregado (em modelo próprio apresentado no final deste Anexo); 

e) outros documentos que podem comprovar renda: contrato ou recibo de aluguéis ou arrendamento; 

declaração de imposto de renda do último ano ou recibo de pensão alimentícia, sem prejuízo de outros 

documentos que também possam comprovar renda. 

1.2.1 Toda documentação comprobatória necessária deverá ser digitalizada em formato PDF e ter tamanho 

máximo de 10MB. Não serão analisados arquivos digitais que estiverem ilegíveis. 

1.3. Os documentos de endereços da internet oficiais (contracheques, declaração de imposto de renda, 

etc.) de órgãos públicos federais, estaduais ou municipais, bem como de empresas públicas, têm o mesmo 

valor jurídico e probatório, para todos os fins de direito, que os produzidos em papel ou em outro meio 

físico reconhecido legalmente, desde que assegurada a sua autenticidade e integridade, não sendo 

necessária sua autenticação. 

1.4. A falta de qualquer um dos documentos solicitados implicará no indeferimento do pedido de isenção. 

A evidência de falsidade de informações também implicará no indeferimento do pedido. 

1.5. Os resultados preliminar e final da solicitação de isenção do pagamento de inscrição serão 

divulgados nas datas previstas no Cronograma do Concurso (Anexo I do Edital). 



 

 
 

DECLARAÇÃO DE TRABALHADOR AUTÔNOMO, INFORMAL OU PROFISSIONAL 

LIBERAL 

 

Trabalhador autônomo é a pessoa física que exerce atividade econômica por conta própria. É o 

prestador de serviços a outra pessoa que não tem vínculo empregatício, mas pode ter um contrato. 

 

Trabalhador informal não tem vínculo, nem carteira assinada ou qualquer tipo de contrato. As 

atividades são esporádicas, geralmente denominadas de bicos, incertas, sem especificidade ou relação 

com outrem. 

 

Profissional Liberal é aquele que tem total liberdade para exercer a sua profissão, podendo constituir 

empresa ou ser empregado. Deve ter nível universitário ou técnico, bem como registro em uma ordem ou 

conselho profissional. 

 

Eu, ___________________________________________________________, portador(a) do RG nº 

___________________, órgão expedidor ____________, e CPF nº _____________________________,  

membro da família do(a) candidato(a) _______________________________________________inscrito 

no Concurso Público para ingresso nos cargos do quadro de lotação da Saneago 2020 declaro, para os 

devidos fins, que sou:                   

Trabalhador(a) Autônomo(a)  

Profissional Liberal 

Trabalhador(a) Informal  

 

exercendo a função de __________________________________________________________________,  

 

no ramo de atividade de ___________________________________________________ não constante em  

 

minha Carteira de Trabalho e Previdência Social, recebendo a seguinte renda bruta nos últimos três meses:  

 

Mês de referência Valor bruto mensal 

Dezembro de 2019 R$ 

Janeiro de 2020 R$ 

Fevereiro de 2020 R$ 

 

Confirmo serem verdadeiras as informações prestadas, estando ciente de que a informação falsa incorrerá 

nas penas do crime do art. 299 do Código Penal (falsidade ideológica), além de, caso configurada a 

prestação de informação falsa apurada posteriormente à contratação, em procedimento que assegure o 

contraditório e a ampla defesa, ter a revogação de sua nomeação ao Concurso Público para ingresso nos 

cargos do quadro de lotação da Saneago 2020, sem prejuízo das sanções penais cabíveis (art. 9º da Portaria 

Normativa nº 18, de 11 de outubro de 2012, do Ministério da Educação).  

 

______________________, _____ de _______________de 2020. 

 

_____________________________________________________ 

Assinatura do(a) Declarante 



 

 
 

DECLARAÇÃO DE DESEMPREGADO(A) 

 

 

Eu, ___________________________________________________________, portador(a) do RG nº 

___________________, órgão expedidor ____________, e CPF nº ______________________________,  

membro da família do(a) candidato(a) _______________________________________________ inscrito 

no Concurso Público para ingresso nos cargos do quadro de lotação da Saneago 2020, declaro, para os 

devidos fins, que estou desempregado(a) desde o dia ______/______/_____, quando trabalhei na 

atividade de ____________________________________.  

Declaro, ainda, que não recebo nenhuma remuneração e que venho provendo meu sustento da seguinte 

forma: 

_____________________________________________________________________________________ 

_____________________________________________________________________________________

_____________________________________________________________________________________

________________________________________________________________. 

 

Enviar fotocópia dos seguintes documentos: 

(   ) Carteira de Trabalho com a demissão 

 

   (   ) Termo de Rescisão de Contrato (rescisões ocorridas a partir de  de 2020). 

 

 

Ratifico serem verdadeiras as informações prestadas, estando ciente de que a informação falsa incorrerá 

nas penas do crime do art. 299 do Código Penal (falsidade ideológica), além de, caso configurada a 

prestação de informação falsa.  

 

 

______________________, _____ de ____________de 2020. 

 

 

 

_____________________________________________________ 

Assinatura do(a) Declarante 
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ANEXO VI – DOCUMENTOS PARA CONTRATAÇÃO 

 

Os candidatos deverão apresentar-se, para contratação, na data e hora marcadas portando os 

documentos (original e cópia em formato digital) listados a seguir: 

 

01. Cédula de Identidade; 

02. Cadastro de Pessoa Física – CPF; 

03. Título Eleitoral; 

04. Certidão de Quitação Eleitoral ou comprovante da última votação; 

05. 02 fotos 3x4 recentes; 

06. PIS, PASEP ou Certidão Negativa do PIS; 

07. Comprovante de residência recente (mínimo 2 últimos meses); 

08. Certificado de Reservista ou prova de alistamento no serviço militar (para candidato do sexo masculino); 

11. Certidão de Casamento, se for casado (a); 

12. Certidão de Nascimento dos filhos menores de 14 anos, ou maiores dependentes para fins de IRF; 

13. Caderneta de vacinação dos filhos menores de 5 anos; 

14. Comprovante de escolaridade exigida para o cargo; 

15. Comprovante de inscrição no respectivo conselho de classe, conforme requisitos para o cargo; 

16. Carteira de Trabalho e Previdência Social (Frente e verso da folha que contém o número e a série);  

17. Comprovação bancária de Conta Corrente;  

18. Certidões Negativas dos seguintes órgãos: Certidão do Tribunal de Contas da União (TCU), Certidão 

Tribunal de Contas do Estado de Goiás (TCE – GO), Certidão Tribunal de Contas dos Municípios do Estado 

de Goiás (TCM – GO), Certidão Civil e Criminal de 1° e 2° grau, emitidas pelo Tribunal de Justiça do 

Estado de Goiás (TJ – GO), Certidão Civil, Criminal, Eleitoral, Cível e Criminal conjunta, emitidas pelo 

Tribunal Regional Federal (TRF) da primeira região;  

19. Consulta Qualificação do E-social;  

20. Exames Médicos: com agendamento prévio para avaliação, os candidatos convocados para contratação, 

deverão se submeter ao exame médico e realizar os exames laboratoriais, radiológicos e outros exames que 

forem solicitados pela equipe médica da Saneago. 

 

 

Obs.: A contratação será efetivada somente após os candidatos serem considerados aptos nos exames 

admissionais e desde que tenha 100% de frequência no curso inicial de integração.  

 


